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Edição Digital Certificada*Quinta-feira e sexta-feira, 9 e 10 de julho de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

09/07/2026

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.
CNPJ nº 00.806.535/0001-54 - NIRE 35300142942

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04.05.2026
DATA: 04 de maio de 2026, às 09:00 horas. LOCAL: Sede social da Planner Corretora de Valores S.A. (“Companhia”), na Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, nº 3.900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo-SP. CON-
VOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei 
das S.A.”), por estar presente os representantes da única acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura 
constante da presente ata. Presente também o diretor, o Sr. Douglas Constantino Ferreira. MESA: Presidente: Carlos Enrique Pereira 
Melo. Secretário: Douglas Constantino Ferreira. ORDEM DO DIA: 1. Reformar o Artigo 8º do Estatuto Social; e 2. Consolidar o Estatuto 
Social da Companhia para atendimento ao item supra. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: De acordo com o artigo 121, parágrafo úni-
co da Lei das S.A., essa Assembleia Geral Extraordinária foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima, foram 
manifestados expressamente durante essa Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema ele-
trônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do art. 10 da Medida 
Provisória nº 2.200-2/2001. Preliminarmente, a única acionista através de seus representantes aprovou a lavratura da presente ata na 
forma sumária, conforme facultado pelo § 1º do art. 130 da Lei das S.A. DELIBERAÇÕES: A única acionista, através de seus represen-
tantes, aprovou sem ressalvas, a seguinte deliberação: 1. Reformar os Parágrafos 3ª e 4ª do Artigo 8º do Estatuto Social, com o objeti-
vo de complementar as disposições relativas à outorga de procurações e à representação da Companhia por meio de procuradores, os 
quais passarão a vigorar com as seguintes redações: “Artigo 8º - [...] Parágrafo 3º - A Sociedade somente poderá assumir quais-
quer obrigações mediante assinatura: a) De 2 (dois) Diretores em conjunto; b) De 1 (um) Diretor em conjunto com procurador com 
expressos e especiais poderes; e c) De 2 (dois) procuradores, devidamente constituídos, com poderes expressos e específicos, ob-
servados os limites constantes dos respectivos instrumentos de mandato. Parágrafo 4º - Para a outorga de procurações, a Socie-
dade deverá ser representada por 02 (dois) Diretores em conjunto. As procurações outorgadas em nome da Sociedade, exceção das 
que conferem poderes “ad judicia”, deverão especificar os poderes conferidos para assinatura em conjunto e/ou isoladamente, bem 
como conter prazo de validade definido. Na ausência de prazo de validade, considerar-se-á como vencida no dia 31 de dezembro do 
exercício no qual tenha sido outorgada. As procurações poderão, ainda, conferir poderes para a prática dos seguintes atos: a) assi-
nar boletins de subscrição e/ou integralização de ativos, cartas de circularização de advogados, cartas relativas a atos societários, 
declarações de inexistência de litígios, cartas de representação (inclusive de advogados), resumos mensais, atas de assembleias 
(inclusive aquelas relativas à amortização e oferta privada - safe harbour), instrumentos de alteração de regulamento e documentos 
relacionados à RCVM 160; b) representar a Outorgante perante órgãos públicos e entidades do mercado financeiro e de capitais, in-
cluindo Receita Federal, CVM, ANBIMA e B3, podendo assinar documentos, requerimentos e retirar certidões; c) representar a Ou-
torgante perante certificadoras digitais e instituições públicas ou privadas, para fins cadastrais, certificação digital e atualização de 
dados; d) assinar contratos, escrituras, aditivos, distratos, termos de quitação, declarações, instrumentos de garantia e documen-
tos relacionados à emissão, distribuição, administração, custódia e escrituração de valores mobiliários, inclusive no exercício das 
funções de custodiante, escriturador, agente fiduciário e atividades correlatas; e) representar a Outorgante na administração, ges-
tão, custódia, controladoria, escrituração e prestação de serviços a fundos de investimento, podendo assinar instrumentos de cons-
tituição, alteração e liquidação, regulamentos, cessões de direitos creditórios, contratos imobiliários e demais documentos correla-
tos; f) assinar demonstrações financeiras, balancetes e demais informações obrigatórias perante órgãos reguladores; g) assinar con-
tratos, propostas, aditivos e distratos em geral, inclusive contratos de derivativos; h) representar a Outorgante, inclusive de forma 
isolada quando expressamente previsto no instrumento de mandato, em assembleias gerais e especiais, na qualidade de adminis-
tradora, custodiante, escrituradora e/ou agente fiduciária, podendo votar, assinar atas, livros societários e demais documentos; i) re-
presentar a Outorgante perante órgãos públicos para fins cadastrais, fiscais e regulatórios, incluindo a obtenção de certidões, regu-
larização de pendências e cumprimento de obrigações acessórias; j) promover a liquidação e assinatura de operações financeiras 
relacionadas a fundos de investimento administrados e custodiados pela PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., bem como assi-
nar os respectivos contratos, aditivos e distratos relacionados a tais operações; k) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias de 
titularidade da Outorgante, podendo emitir e endossar cheques, ordens de pagamento, TEDs, transferências em geral e demais mo-
vimentações financeiras; l) representar a Outorgante perante instituições financeiras, bancos, corretoras e demais entidades auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários; e m) praticar e assinar todos os atos ne-
cessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.” 2. Consolidar o Estatuto Social da Companhia contemplando as altera-
ções acima que, para efeito de arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo, é anexa à presente ata na forma do Anexo I. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. As partes admitem como válida a assinatura do pre-
sente instrumento em forma eletrônica, por meio da plataforma digital, sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de 
comprovar a sua autoria e a integridade. São Paulo, 04 de maio de 2026. ASSINATURAS: Mesa: Carlos Enrique Pereira Melo - Presi-
dente, Douglas Constantino Ferreira - Secretário. Acionista: PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A - Carlos Arnaldo Borges de Souza 
- Diretor, Marcus Eduardo De Rosa - Diretor. JUCESP nº 258.341/26-9 em 19.06.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

KLEKIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S.A.
CNPJ nº 61.591.780/0001-86 — NIRE nº 35.300.263.162

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE RATIFICAÇÃO DAS 
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS REALIZADAS 

EM 24 DE NOVEMBRO DE 2025 E 26 DE JANEIRO DE 2026
Data, Hora e Local: Aos 11 (onze) dias do mês de maio de 2026, às 14h30min, em primeira convocação, e instalada 
às 15h00min, em segunda convocação, por meio virtual, através de plataforma eletrônica previamente disponibilizada 
aos acionistas, reuniram-se os acionistas da KLEKIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S.A., sociedade anônima de 
capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Edital de Convocação: Edital publicado no 
Jornal O Dia SP, impresso e digital nos dias 30.04.2026, 04.05.2026 e 05.05.2026. Mesa: Presidente Silvio João Bas-
sitt e Secretário: Thomaz Nader Bassitt. Verifi cada a presença de acionistas representando 59,375% (cin-
quenta e nove inteiros e trezentos e setenta e cinco milésimos por cento) do capital social da Com-
panhia, sufi ciente para a instalação da Assembleia em segunda convocação, nos termos da Lei nº 
6.404/1976 e do Estatuto Social, o Sr. Presidente declarou regularmente instalada a Assembleia Ge-
ral Ordinária e Extraordinária. Ordem do Dia: O Sr. Presidente determinou a leitura da ordem do dia constante 
do edital de convocação, qual seja: (i) Aprovação das seguintes matérias: a) apresentação do Relatório do Administra-
dor, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios sociais de 2018, 2019, 2020, 
2021, 2022, 2023 e 2024; b) deliberação sobre a destinação do resultado apurado nos referidos exercícios; (ii) ratifi ca-
ção das seguintes matérias: a) eleição de Diretoria com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2027; b) infor-
mações sobre a proposta para venda do imóvel situado na Rua da Figueira, nº 267, bairro do Brás, São Paulo/SP; c) in-
formações sobre o andamento da implantação do loteamento da área da Fazenda Aya, localizada no Município de Su-
zano/SP, em parceria com EMAIS URBANISMO E INCORPORAÇÕES LTDA., objeto das matrículas nºs 78.764, 78.765, 
78.766, 78.767 e 78.768 do Cartório de Registro de Imóveis de Suzano/SP, bem como os resultados da parceria; d) ou-
tros assuntos de interesse geral da Companhia que não impliquem alteração estatutária ou matéria sujeita a quórum 
especial. Deliberações: Após discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes delibera-
ram, por maioria de votos, os termos abaixo: 1.Aprovar nos termos presentes as deliberações anterior-
mente tomadas nas Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias realizadas em 24 de novembro 
de 2025 e em 26 de janeiro de 2026, consignando a aprovação do Relatório da Administração, do Ba-
lanço Patrimonial, das Demonstrações Financeiras e demais demonstrações contábeis referentes aos 
exercícios sociais encerrados nos anos de 2018, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024, bem como da res-
pectiva deliberação acerca da destinação dos resultados apurados nos referidos exercícios sociais, 
passando a constar expressamente as deliberações abaixo: a) do Relatório da Administração, do Balanço Pa-
trimonial, das Demonstrações Financeiras e demais demonstrações contábeis relativas aos exercícios sociais encerra-
dos nos anos de 2018, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024, documentos previamente colocados à disposição dos 
acionistas na forma do artigo 133 da Lei nº 6.404/1976, publicados na Central de Balanços; (Ana Cecilia Costa Albu-
querque Dias Lopes – Não Aprovado e Abstenção - Ventura Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda.) b) da 
destinação dos resultados apurados nos respectivos exercícios sociais, conforme demonstrativos contábeis apresenta-
dos pela administração da Companhia. (Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes – Não Aprovado) 2. RATIFICAR, por 
maioria de votos, integralmente as deliberações anteriormente aprovadas nas Assembleias realizadas em 24 de no-
vembro de 2025 e 26 de janeiro de 2026, especialmente para confi rmar: (Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes – 
Não Aprovado) a) a eleição da Diretoria da Companhia, com mandato até a realização da Assembleia Geral Ordinária 
de 2027, permanecendo os eleitos investidos em seus respectivos cargos; (Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes 
– Não Aprovado). b) a apresentação e ciência dos acionistas acerca da proposta de venda do imóvel localizado na Rua 
da Figueira, nº 267, bairro do Brás, São Paulo/SP; c) a apresentação e ciência dos acionistas quanto ao andamento da 
implantação do loteamento da área da Fazenda Aya, no Município de Suzano/SP, desenvolvido em parceria com EMAIS 
URBANISMO E INCORPORAÇÕES LTDA., abrangendo as matrículas nºs 78.764, 78.765, 78.766, 78.767 e 78.768 do 
Cartório de Registro de Imóveis de Suzano/SP, bem como os resultados operacionais e fi nanceiros decorrentes da par-
ceria; (Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes – Não Aprovado). d) os demais assuntos de interesse geral da Com-
panhia debatidos abaixo nesta Assembleia, não implicam modifi cação estatutária nem dependem de quórum qualifi -
cado; d.1) a pedido da acionista Ventura Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda. registra-se que, conforme 
notifi cação extrajudicial, data em 13 de outubro de 2025, referida empresa adquiriu de Sylvio Dias Lopes Neto 2.757 
ações ordinárias. d.2) A KLEKLIM informa que recebeu notifi cação judicial provinda da Execução nº 1018556-
58.2022.8.26.0003, objeto dos Embargos à Execução nº 1020890-65.2022.8.26.0003; referida notifi cação refere-se a 
penhora de quotas sociais da empresa tituladas pelos Acionistas Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes e Sylvio 
Dias Lopes Neto; o Acionista Sylvio Dias Lopes Neto, por sua procuradora, o que foi ratifi cado pelo advogado Rogis Ber-
nardo da Silva, afi rmaram terem ciência dos processos, aduzindo ambos os procuradores que Sylvio Dias Lopes Neto 
reservou para si quantidade de ações que entendem sufi cientes para suportar o seu percentual do débito. d.3) O Acio-
nista Silvio João Bassitt informa que ao longo dos anos vem suprindo a falta de caixa da KLEKLIM, sendo que o valor 
de seu crédito está refl etido nos respectivos balanços, os quais poderão ser consultados. Nada mais havendo a tratar, 
foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, que, lida e achada conforme, vai assinada pela mesa e pelos 
acionistas presentes. Acionistas Presentes: Silvio João Bassitt (12,50%), Thaisa Nader Bassitt (12,50%), 
Thomaz Nader Bassitt (12,50%), Thiciana Nader Bassitt Marques (12,50%), Ana Cecilia Costa Albu-
querque Dias Lopes (4,6875%), Ventura Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda. (4,595%) 
e Sylvio Dias Lopes Neto (0,0925%), representando em conjunto 59,375% do capital social da Compa-
nhia. São Paulo/SP, 11 de maio de 2026. Silvio João Bassitt – Presidente - CPF 028.232.258-20, sbassitt@terra.com.br, 
Thomaz Nader Bassitt - Secretário - CPF 228.054.148-37, dr.bassitt@gmail.com, Thaisa Bassitt Kaiser - CPF 
291.742.678-09, thaisabst@hotmail.com, Thiciana Nader Bassitt Marques - CPF 379.872.778-35, thicanbassitt@gmail.
com, Sylvio Dias Lopes Neto - CPF 361.686.878-58, sylvioneto023@gmail.com; Ventura Construções e Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda. - CNPJ 03.376.450/0001-71, representada por Rogis Bernardo - CPF 317.481.018-38, rogis@
cscsp.com.br; Ana Cecilia Costa Albuquerque Dias Lopes - CPF 229.434.688-27, decoradaeequilibrada@gmail.com. JU-
CESP nº 251.552/26-3 em 30.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

KLEKIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S.A.
CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162

Ata Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de janeiro de 2026 
em continuação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 24.11.2025

Data, hora e local, 26 de janeiro 2026, às 14:30hs, em primeira convocação, e às 15:00 hs, em 2ª convoca-
ção na sede social Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2013 – 4º andar, cj 4ª, São Paulo/SP. Presença: acionistas 
representado mais de 70% do capital social votante. Edital de convocação: para dia 26 de janeiro 2026 
Mesa: Presidente Silvio João Bassitt e secretaria Regina Celia Lopes Kop Silva. Ordem dia: (1) Apresenta-
ção do relatório do administrador, exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras relativos aos 
exercícios sociais de 2018, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024. Submetido a votação, votaram pela Apro-
vação Regina Celia Lopes Kop Silva, Maria Sylvia Lopes Kop da Silva e Maria Cristina Kop da Silva; Thaisa Bas-
sitt Kaiser p/ procuração a Silvio João Bassitt, Thomaz Nader Bassitt, Thiciana Bassitt Marques, Sylvio Dias Lo-
pes Neto, absteve-se de votar Ventura Construções e Empreendimentos LTDA, ausentes Ana Cecilia Costa Dias 
Lopes, e Antony Wang, Silvio João Bassitt Presidente absteve-se de votar. (2) Deliberação sobre a destinação 
do resultado aprovado nos referidos exercícios, deliberou-se deixar em Caixa o resultado Positivo apurado no 
balanço de 2024. (3) Reeleição de diretoria com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2027, tendo 
como resultado da votação por unanimidade para Presidente: Silvio João Bassitt, brasileiro, casado, advoga-
do, portador da cédula de identidade RG nº 3.071.618-4 - SSP-SP e CPF nº 028.232.258-20; e eleitas: como 
Diretora Superintendente: Regina Celia Lopes Kopp Silva, brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula 
de identidade RG nº 23.728.314-1 - SSP-SP e CPF nº 273.478.318-57, todos residentes e domiciliados em São 
Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2013, Conjunto 4A, SP/SP. (4) In-
formações sobre imóvel da Rua da Figueira. (5) Informações sobre o andamento da Implantação do Lotea-
mento da área da Fazenda Aya no município de Suzano SP em parceria com a Empresa Emais Urbanismo e 
Importações Ltda, Objeto das matrículas números 78.764, 78.765, 78.7866, 78.767, 78.768, todos do cartó-
rio do registro de Imoveis de Suzano, e resultados da parceria. Foi apresentado o contrato e as informações 
da Emais, quanto a evolução do objeto do contrato de parceria onde noticia-se que a Emais comunicou que 
irá rescindir o contrato. Prejudicada o item (1) da Ordem do dia, pois não foram publicados os Balanços ante-
riormente a data da presente Assembleia. Assim deliberado e aprovado toda a ordem do dia, e não havendo 
outros assuntos a tratar dou por encerada esta Assembleia. Acionistas presentes: Silvio João Bassitt, Re-
gina Célia Lopes Kopp Silva, Sylvio Dias Lopes Neto, Thomaz Nader Bassitt, Thiciana Nader Bassitt Marques, 
VENTURA Construções e Empreendimentos Imobiliários LTDA, (representada por Rogis Bernardo), Thaisa Bas-
sitt Kaiser (representada por Silvio João Bassitt) Maria Silvia Lopes Kop da Silva e Marcia Cristina Kop da Sil-
va (Ambas representada por Regina Celia Lopes Kopp Silva). Confere com o original lavrado em livro próprio. 
São Paulo, 26 de janeiro 2026. Silvio João Bassitt - Presidente. JUCESP nº 251.551/26-0 em 30.06.2026. Ma-
rina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CNPJ/MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 22 de maio de 2026, às 09h, na sede social da INTERCEMENT 
PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, CEP 04578-000. 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração, 
sendo dispensadas as formalidades aplicáveis à convocação da reunião, nos termos do art. 18, §5° do 
Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo Henrique 
Pinto de Carvalho, que escolheu a Sra. Laura Prates de Almeida, para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: 
Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias (i) tomar conhecimento da renúncia do Sr. Antonio Sergio 
Salvador dos Santos como Diretor Sem Designação Específica da Companhia; e (ii) eleger o Sr. Eduardo 
Henrique Pinto de Carvalho como Diretor Sem Designação Específica da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: 
Os conselheiros presentes decidiram por unanimidade e sem ressalvas: 5.1 Tomar conhecimento da 
renúncia do Sr. Antonio Sergio Salvador dos Santos, brasileiro, casado, administrador, portador da 
cédula de identidade RG n° 7217895-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 888.750.677-91, como 
Diretor Sem Designação Específica da Companhia. 5.1.1. A carta de renúncia apresentada pelo Diretor 
Sem Designação Específica renunciante foi assinada nesta data e arquivada na sede da Companhia, 
Anexo I, a qual contém a outorga pelo respectivo Diretor, para a Companhia, da mais ampla, plena, 
irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação e declaração no sentido de que nada têm a 
reclamar, a qualquer tempo, por quaisquer obrigações ou montantes devidos pela Companhia em razão do 
exercício do respectivo cargo. 5.2 Aprovar a eleição do Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, brasileiro, 
casado, advogado, portador da cédula de identidade RG n° 34328952 SSP/SP, inscrito na OAB/SP sob o 
n° 289.521 e CPF/MF sob o n° 312.015.878-08, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Brooklin Paulista, CEP 
04578-000, para o cargo de Diretor sem designação específica com mandato unificado de 1 (um) ano, 
ou até a investidura de novos eleitos. 5.2.1. Consignar que o membro da Diretoria ora eleito toma posse 
de seu cargo, mediante assinatura do termo de posse, nos termos do Anexo II da presente ata, 
declarando, nos termos e para fins do §1° do artigo 147 da Lei das S.A., que não está impedido por lei 
especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. São Paulo, 22 de 
maio de 2026. Mesa: Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Presidente; Laura Prates de Almeida - 
Secretária. Membros do Conselho Presentes: (i) Marcos Marcelo Mindlin; (ii) Juan Fernando Santos; 
(iii) Kofi William Bentsi-Enchill; (iv) Humberto Junqueira de Farias; (v) Pedro de Andrade Faria; (vi) Fernando 
Shayer; e (vii) Sergio Damian Faifman. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/
SP, 22 de maio de 2026. Mesa: Presidente da Mesa - Eduardo Henrique Pinto de Carvalho; Secretária da 
Mesa - Laura Prates de Almeida - . JUCESP nº 223.508/26-3 em 29/05/2026. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral.

KLEKIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S.A.
CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162

Ata Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 24 de novembro de 2025
Data, Hora e local: 24 de novembro de 2025, às 14:30hs, em primeira convocação as 15:00hs, em 2ª con-
vocação na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2013 – 4º andar, cj 4A, São Paulo/SP. Presença: acio-
nistas representando mais de 80% do capital social votante. Edital de convocação: Publicado no Jornal O 
DIA, impresso e online, nas edições de 16, 17 e 20 de outubro de 2025. Mesa: Presidente Silvio João Bassitt 
e secretária Regina Celia Lopes Kop Silva. Ordem do dia: (1) eleição de Diretoria com mandato até assem-
bleia geral ordinária de 2027. (2) Leitura, discussão e votação do relatório da Diretoria, balanço patrimonial e 
demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 dezembro 2018 a 31 de dezembro 2024. (2). Delibera-
ção sobre a destinação do resultado apurado nos referidos exercícios. (3) informações sobre a proposta de 
venda do imóvel Rua da Figueira 267, Brás, São Paulo/SP. (4) informação sobre o andamento da Implantação 
do Loteamento da Fazenda Aya, Suzano, em parceria com empresa EMAIS e resultados na parceria. Outros as-
suntos de interesse geral da sociedade que não impliquem em modificação estatutária e materiais que envol-
vem foro especial. (5) a pedido do acionista VENTURA Construções e Empreendimentos Imobiliários LTDA, re-
gistra-se que conforme notificação extrajudicial datada de 13 outubro de 2025, referida empresa adquiriu de 
Sylvio Dias Lopes Neto, 2757 ações ordinárias. Os acionistas liberaram a suspensão desta assembleia para dia 
26 de janeiro de 2026, às 14:30 hs. Acionistas presentes: Silvio João Bassitt, Thiciana Nader Bassitt Mar-
ques, Regina Célia Lopes Kopp Silva, Thomaz Nader Bassitt, Sylvio Dias Lopes Neto, Ana Cecilia Costa Albu-
querque Dias Lopes e VENTURA Construções e Empreendimentos Imobiliários LTDA (representada por Rogis 
Bernardo). Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 24 novembro 2025. Silvio João Bassitt 
- Presidente. JUCESP nº 251.550/26-6 em 30.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 31E4-4FCD-AF09-ED2F.
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Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 35.823.683/0001‑61 ‑ NIRE nº 35300566432

AVISO AOS ACIONISTAS - ERRATA
Encerramento do Período de Exercício do Direito de Preferência e Subscrição de Sobras

Errata ao Aviso aos Acionistas publicado no dia 07 de julho de 2026
A Vector Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) comunica aos seus acionistas que se encerrou, em  
29 de junho de 2026, o prazo para o exercício do direito de preferência para subscrição das ações emitidas no 
âmbito do aumento de capital aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de maio de 2026 
(“Aumento de Capital” e “AGE”, respectivamente), conforme artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Durante o período 
para exercício do direito de preferência, foram subscritas 255.402.103 ações ordinárias, perfazendo o montante 
total de R$ 54.416.362,79, restando, portanto, 18.724.981 ações não subscritas, as quais correspondem às 
sobras do Aumento de Capital (“Sobras”). Nos termos aprovados na AGE, as Sobras serão oferecidas, em uma 
única rodada, aos acionistas que tiverem manifestado interesse na reserva de sobras no respectivo boletim de 
subscrição apresentado durante o período de preferência. O prazo para subscrição das Sobras será de 5 (cinco) 
dias úteis, iniciando‑se em 10 de julho de 2026 e encerrando‑se em 16 de julho de 2026 (inclusive). As Sobras 
serão rateadas entre os acionistas elegíveis, na proporção das respectivas participações ou da quantidade 
indicada para reserva, conforme o caso, desconsideradas frações, observados os termos e condições aprovados 
na AGE. A subscrição das Sobras deverá ser formalizada mediante a celebração de novo boletim de subscrição 
e respectiva integralização à vista, em moeda corrente nacional, nos termos e condições aprovados na AGE. 
Encerrados os prazos para o exercício do direito de preferência e de subscrição das Sobras, o Conselho de 
Administração da Companhia reunir‑se‑á para homologar o Aumento de Capital, podendo ocorrer homologação 
total ou parcial, nos termos do artigo 171, § 2º, da Lei nº 6.404/76, observado o atingimento da subscrição 
mínima aprovada na AGE. 

São Paulo, 08 de julho de 2026

Aranaú Holdings S.A.
CNPJ no 15.011.846/0001-02  –  NIRE 35.300.418.328

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária  
realizada em 28 de abril de 2026

Data, Hora, Local: Em 28.4.2026, às 9h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação em conformidade com o disposto no §4o do Artigo 
124 da Lei no 6.404/76. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei 
no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e as Demonstrações Contábeis relativos 
ao exercício social findo em 31.12.2025, foram publicados em 14.4.2026, na Central de Balanços do 
Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), em atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei 
no 6.404/76 e alterações posteriores. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados 
no item “Publicações Prévias”, bem como as demais informações exigidas pela regulamentação 
vigente, foi colocada sobre a mesa para apreciação da acionista. Deliberação: Tomaram as contas 
dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 
social findo em 31.12.2025. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
esclareceu que, para a deliberação tomada o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por 
não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada 
por todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente, inclusive pelo 
representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP271754/O-9, 
Mark Suda Yamashita. aa) Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; Secretário: Vinícius Panaro; 
Administrador: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada 
por seus Diretores, Vinícius Panaro e Pedro Lins Meira Quintão; Auditor: Mark Suda Yamashita. 
Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio 
e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. 
Certidão - Secretária de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
260.854/26-8, em 24.6.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 28.4.2026
Data, Hora, Local: Em 28.4.2026, às 16h, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.300, 
7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132. Mesa: Presidente: Roberto de Jesus 
Paris; Secretário: Rafael Padilha de Lima Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 
124 da Lei no 6.404/76. Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa 
KPMG Auditores Independentes Ltda. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o artigo 
133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes 
e as Demonstrações Contábeis relativos ao exercício social findo em 31.12.2025, foram publicados 
em 23.3.2026, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), em 
atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações posteriores. Disponibilização 
de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações Prévias”, a proposta do Conselho 
de Administração, bem como as demais informações exigidas pela regulamentação vigente foram 
colocados sobre a mesa para apreciação da acionista. Deliberações: 1) aprovaram integralmente 
as contas da administração e as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 
31.12.2025; 2) aprovaram a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31.12.2025 
no valor de R$16.559.896,69 (dezesseis milhões, quinhentos e cinquenta e nove mil, oitocentos 
e noventa e seis reais e sessenta e nove centavos), proposta pelo Conselho de Administração 
na Reunião daquele Órgão desta data (28.4.2026), dispensada sua transcrição, por tratar-se de 
documento lavrado em livro próprio, conforme segue: R$827.994,83 (oitocentos e vinte e sete mil, 
novecentos e noventa e quatro reais e oitenta e três centavos) para a conta “Reserva de Lucros - 
Reserva Legal”; R$11.798.926,39 (onze milhões, setecentos e noventa e oito mil, novecentos 
e vinte e seis reais e trinta e nove centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e 
R$3.932.975,47 (três milhões, novecentos e trinta e dois mil, novecentos e setenta e cinco reais e 
quarenta e sete centavos) para pagamento de dividendos, o qual deverá ser feito até 31.12.2026. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente esclareceu que, para as deliberações 
tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP-296875/O-4, Gustavo Mendes Bonini. aa) Presidente: 
Roberto de Jesus Paris; Secretário: Rafael Padilha de Lima Costa; Administrador: Rafael Padilha de 
Lima Costa; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seus diretores, 
Vinicius Urias Favarão e Pedro Lins Meira Quintão; Auditor: Gustavo Mendes Bonini. Declaração: 
Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que 
são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Rafael Padilha de Lima Costa - 
Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 221.190/26-0, em 27.5.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Data, Hora, Local: Em 30.3.2026, às 11h, na sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
4.300, 7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132. Mesa: Presidente: Roberto 
de Jesus Paris; Secretário: Cassiano Ricardo Scarpelli. Deliberação: • eleger, para o cargo de 
Diretor da Sociedade, Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/
SSP-SP, CPF 103.750.518/21, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.300, 
7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132, o qual: a) terá mandato coincidente 
com o dos demais membros da Diretoria, estendendo-se até a posse dos Diretores que serão 
eleitos na 1a Reunião do Conselho de Administração que se realizar, após a Assembleia Geral 
Ordinária no ano de 2027; b) firmou declaração referente ao não impedimento do exercício de 
cargos de administração em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, 
a qual ficará arquivada na sede da Sociedade. Em consequência, a Diretoria da Sociedade fica 
assim composta: Diretor-Presidente: Roberto de Jesus Paris, brasileiro, casado, bancário, RG 
21.817.359-3/SSP-SP, CPF 106.943.838/30; Diretores: Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, 
bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; Henrique Leme Pinto Lima, brasileiro, 
casado, bancário, RG 25.140.284-8/SSP-SP, CPF 247.087.158/11; Marcelo Souza Ramos, 
brasileiro, casado, bancário, RG 29.038.951-3/SSP-SP, CPF 213.476.688/37; e Rafael Padilha 
de Lima Costa, brasileiro, casado, bancário, RG 65.861.098-3/SSP-SP, CPF 055.217.997/37, 
todos com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.300, 7o andar, parte, Itaim 
Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132. Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se a 
reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos Conselheiros presentes, será encaminhada 
para assinatura eletrônica. aa) Presidente: Roberto de Jesus Paris; Secretário: Cassiano Ricardo 
Scarpelli; Membros: Roberto de Jesus Paris, Cassiano Ricardo Scarpelli e José Ramos Rocha 
Neto. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro 
próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Cassiano Ricardo 
Scarpelli - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o 
registro sob o número 256.343/26-3, em 16.6.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros Rubi

CNPJ no 01.222.069/0001-22  –  NIRE 35.300.320.557

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 28.4.2026
Data, Hora, Local: Em 28.4.2026, às 15h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Publicações Prévias: Os documentos de que trata o artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: 
os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis 
relativos ao exercício social findo em 31.12.2025, foram publicados no jornal “O DIA SP” em 
edições impressas, de forma resumida, e em edição digital, na íntegra, em 10.4.2026. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação, em conformidade com o disposto no parágrafo 4o do 
artigo 124 da Lei no 6.404/76. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item 
“Publicações Prévias”, bem como as demais informações exigidas pela regulamentação vigente 
foram colocados sobre a mesa para apreciação dos acionistas. Deliberações: 1) tomaram as 
contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas 
ao exercício social findo em 31.12.2025; 2) aprovaram a destinação proposta pela Diretoria, do 
lucro líquido do exercício encerrado em 31.12.2025 no valor de R$87.745.673,17 (oitenta e sete 
milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e setenta e três reais e dezessete centavos), 
da seguinte forma: R$4.387.283,66 (quatro milhões, trezentos e oitenta e sete mil, duzentos e 
oitenta e três reais e sessenta e seis centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal”; 
R$82.524.805,61 (oitenta e dois milhões, quinhentos e vinte e quatro mil, oitocentos e cinco reais e 
sessenta e um centavos) para conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e R$833.583,90 (oitocentos 
e trinta e três mil, quinhentos e oitenta e três reais e noventa centavos) para pagamento de 
dividendos, o qual deverá ser feito até 31.12.2026. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas, o Conselho Fiscal da Companhia 
não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata 
que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., Mark Suda Yamashita, inscrição CRC 1SP271754/O-9, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Vinícius 
Panaro; Administrador: Vinícius Panaro; Acionistas: Banco Bradesco BBI S.A. e Serel Participações 
em Imóveis S.A., representados por seus procuradores Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana 
Costa; Auditor: Mark Suda Yamashita. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é 
cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele 
apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob o número 221.661/26-8, em 27.5.2026. a) Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Bravium S.a.
CNPJ/ME n° 01.336.140/0001-06 - NIRE 35.300.605.527

ata de assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 24/06/2026
1. Data, Hora e Local - Realizada no dia 24/06/2026, às 10:00 horas, na sede social da Bravium S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Luigi Galvani, 42, 10° andar e 11° andar, Cidade Monções, CEP 04575-020. 2. Convocação e Presença - 
Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, §4°, da Lei n° 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas titulares da totalidade do capital social com direito a voto da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas 
da Companhia. 3. Mesa Dirigente - Assumiu a Presidência dos trabalhos o Sr. Ricardo Marques Garcias, que convidou o Sr. Eduardo Ferreira Telles Filho para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia e Deliberações - As seguintes deliberações foram tomadas pelos acionistas, por unanimidade, sem 
quaisquer restrições ou ressalvas: 4.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária sob a forma de sumário, nos termos do art. 130, §1°, da Lei das S.A. Item I - Retirada de Acionistas e Aquisição de Ações para Tesouraria: 4.2. Os acionistas presentes 
deliberam, por unanimidade, aprovar a saída voluntária dos seguintes acionistas do quadro societário da Companhia, sendo as respectivas ações adquiridas pela própria Companhia para permanência em tesouraria, nos termos dos instrumentos particulares de cessão e transferência de 
ações celebrados em separado nesta mesma data: (i) Sr. Mateus Souza Borges, portador do CPF n° 094.XXX.XXX-XX, titular de 18.078 (dezoito mil e setenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representativas de aproximadamente 1,5449% do capital social total 
da Companhia; e (ii) Sr. Adelmo Hideyoshi Inamura, portador do CPF n° 261.XXX.XXX-XX, titular de 140.962 (cento e quarenta mil, novecentas e sessenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal representativas de aproximadamente 12,0469% do capital social total 
da Companhia. 4.3. Os acionistas retirantes identificados no item 4.2 acima declaram, neste ato, que receberam ou receberão, nos termos dos respectivos instrumentos particulares de cessão e transferência de ações ora celebrados, o valor correspondente às suas participações societárias, 
dando plena, geral e irrevogável quitação à Companhia e aos demais acionistas em relação a quaisquer direitos decorrentes de sua condição de acionistas, incluindo, mas não se limitando, a lucros, dividendos, juros sobre capital próprio e demais distribuições, não remanescendo qualquer 
ônus, obrigação ou responsabilidade entre as partes a esse título. 4.4. As ações adquiridas pela Companhia nos termos do item 4.2 acima serão mantidas em tesouraria, para cancelamento ou utilização futura, nos termos do art. 30, §1°, alínea “b”, da Lei das S.A., observadas as seguintes 
condições: (i) quantidade: 159.040 (cento e cinquenta e nove mil e quarenta) ações ordinárias, correspondentes à soma das participações dos acionistas retirantes; (ii) preço: o constante dos respectivos instrumentos particulares de cessão (iii) recursos: exclusivamente com saldo de 
lucros ou reservas, exceto a reserva legal, sendo vedada qualquer redução do capital social; e (iv) direitos suspensos: as ações em tesouraria não conferirão direito a voto nem a dividendos enquanto nessa condição, nos termos do art. 30, §4°, da Lei das S.A. 4.5. A Diretoria da Companhia 
fica autorizada a adotar todas as providências necessárias à formalização das transferências junto ao Livro de Registro de Ações Nominativas e ao Livro de Transferência de Ações Nominativas da Companhia, bem como ao registro junto à JUCESP e demais órgãos competentes. Item II - 
Destituição do Sr. Adelmo Hideyoshi Inamura do Cargo de Diretor: 4.6. Em virtude da saída do Sr. Adelmo Hideyoshi Inamura do quadro societário da Companhia, os acionistas presentes deliberam, por unanimidade, a destituição do Sr. Adelmo Hideyoshi Inamura, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o n° 261.XXX.XXX-XX e RG sob o n° 30.XXX.XXX-X SSP/SP, com escritório no Estado de São Paulo, na Cidade de São Paulo, na Rua Luigi Galvani, 42, 11° andar, Cidade Monções, CEP 04.575-020, para o cargo de Diretor Presidente da 
Companhia, bem como de suas funções como Diretor Financeiro interino, ficando exonerado de todas as atribuições, poderes e responsabilidades inerentes a referida função a partir desta data. Item III - Eleição e Renovação de Mandatos da Diretoria: 4.7. Os acionistas presentes deliberam, 
por unanimidade, eleger o Sr. Eduardo Ferreira Telles Filho, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o n° 349.XXX.XXX-XX e RG sob o n° 32.XXX.XXX-X SSP/SP, com escritório no Estado de São Paulo, na Cidade de São Paulo, na Rua Luigi Calvani, 42, 10° andar e 11° andar, 
Cidade Monções, CEP 04.575-020, para o cargo de Diretor Presidente, da Companhia (‘CEO”), com mandato de 02 (dois) anos, a partir desta data, nos termos do Estatuto Social da Companhia e da Lei das S.A. 4.8. O Sr. Eduardo Ferreira Telles Filho, ora eleito, declara, para os fins do art. 
147 da Lei das S.A.: (i) que não está impedido por lei especial de exercer atividade comercial; (ii) que não foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública, a propriedade pública, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; e (iii) que não foi declarado inabilitado para o exercício de cargo de administrador de instituição financeira, companhia 
de seguros, entidade de previdência complementar, sociedade de capitalização ou outras entidades sujeitas à supervisão de órgão regulador. 4.9. Os acionistas presentes deliberam, ainda, por unanimidade, a renovação do mandato do Sr. Fernando Augusto Rossi Auresco, brasileiro, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF/MF sob o n° 298.XXX.XXX-XX e RG sob o n° 34.XXX.XXX-X SSP/SP, com escritório no Estado de São Paulo, na Cidade de São Paulo, na Rua Luigi Galvani, 42, 10º andar e 11º andar, Cidade Monções, CEP 04.575-020, para 
o cargo de Diretor de Tecnologia da Companhia, por novo período de 02 (dois) anos, a partir desta data, nos termos do Estatuto Social da Companhia e da Lei das S.A. 4.10. Os acionistas presentes deliberam, ainda, por unanimidade, a renovação do mandato do Sr. Marcelo Ozino Caligaris, 
argentino, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF/MF sob o n° 228.XXX.XXX-XX e RNE. sob o n° 21055001, com escritório no Estado de São Paulo, na Cidade de São Paulo, na Rua Luigi Galvani, 42, 10º andar e 11º andar, Cidade Monções, CEP 04.575-
020, para o cargo de Diretor Comercial da Companhia, por novo período de 02 (dois) anos, a partir desta data, nos termos do Estatuto Social da Companhia e da Lei das S.A. 4.11. Fica autorizada a Companhia a praticar todos os atos necessários à averbação das eleições e renovações de 
mandatos ora deliberadas junto à JUCESP e demais órgãos competentes. Item IV - Distribuição de Dividendos aos Acionistas Titulares de Ações Preferenciais Classe B: 4.12. Os acionistas presentes ratificam e formalizam, nos termos da deliberação adotada na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 18/12/2025, registrada na JUCESP sob o n° 450.005/25-2, a distribuição de dividendos aos acionistas titulares de ações preferenciais Classe B da Companhia (“’Acionistas Preferenciais Classe B”), que aderiram e atenderam as condições de vesting do Plano 
de Incentivo da Companhia, proporcionalmente ao número de ações de cada titular, observados os seguintes termos: (i) Fundamento legal: art. 16-A inciso XII alíneas A, B e C da Lei n° 15.720/2025, assegurando a não incidência do Imposto” sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) sobre os 
dividendos ora distribuídos, desde que observados os prazos legais e o presente cronograma; (ii) Universo de beneficiários: os acionistas titulares de ações preferenciais Classe B constantes do Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia na data desta Assembleia, totalizando 
10.133 (dez mil, cento e trinta e três) ações preferenciais Classe B, cujos dados individuais serão mantidos em controle interno da Companhia, nos termos do item 4.13 abaixo; (iii) Valor global: R$ 100,00 (cem reais), correspondente ao percentual de participação dos Acionistas 
Preferenciais Classe B no capital social total da Companhia (aproximadamente 0,8660%), considerando o pagamento de preço fixo pela classe de ação. (iv) Prazo para pagamento: até 30/06/2026, conforme cronograma aprovado na AGE de 18.12.2025 (distribuições no período de 
01/01/2026 a 31/12/2026); e (v) Forma de pagamento: transferência bancária (TED ou PIX) para as contas indicadas por cada acionista beneficiário, nos dados por eles fornecidos à Companhia, ficando a Diretoria autorizada a exigir a confirmação dos dados bancários antes da efetivação 
de cada pagamento. 4.13. A Diretoria da Companhia fica autorizada a adotar todas as providências operacionais e fiscais necessárias ao cumprimento das deliberações constantes deste Item IV, incluindo, sem limitação: (i) a manutenção, em controle interno confidencial, da relação 
individualizada dos Acionistas Preferenciais Classe B beneficiários, com indicação do número de ações, percentual de participação na classe e valor individual de dividendos a receber; (ii) a confirmação dos dados bancários de cada beneficiário; (iii) a emissão dos respectivos comprovantes 
e informes de rendimentos; (iv) o cumprimento das obrigações acessórias perante a Receita Federal do Brasil, notadamente o registro na EFD-Reinf (Evento R-4010); e (v) a baixa contábil do passivo de dividendos após a realização de cada pagamento. Item V - Consolidação do Estatuto 
Social: 4.14. Em decorrência das deliberações adotadas nos Itens I, Il e III desta ata, os acionistas presentes autorizam a consolidação do Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir as alterações na composição acionária e na diretoria ora aprovadas, ficando a Diretoria autorizada a 
anexar o texto consolidado a esta ata para fins de arquivamento perante a JUCESP, nos termos do art. 135, §3°, da Lei das S.A. 5. Encerramento - Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos. A presente ata foi lavrada em forma de sumário e, após lida, discutida e achada 
conforme, foi assim assinada pelos membros da mesa e por todos os acionistas presentes. 6. Acionistas Presentes - Dicax Delaware Corp, representada por seu procurador Adriano Marques Garcias, Adelmo Hideyoshi Inamura, Marcelo Ozino Caligaris, Tecnologia Única Serviços de Informática 
Ltda, representada por seu administrador Adriano Marques Garcias, Rafael Dos Reis Ratis, Fernando Augusto Rossi Auresco, Fellippe Gustavo Buhrer, Mateus Souza Borges, Wildiner Estainer Batista, Igor Petean Trazzi De Souza, Lucas Oliveira Ribeiro Marujo, Bridge Agro Commerce Fundo de 
Investimento em Partipações Multiestratégia, representado por seu Administrador João Miranda de Oliveira Rebouças Brandão, e Bridge One Tech I Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia, representado por seu Administrador João Miranda de Oliveira Rebouças Brandão.  
São Paulo/SP, 24/06/2026. Mesa: Ricardo Marques Garcias - Presidente; Eduardo Ferreira Telles Filho - Secretário. Acionistas: Dicax Delaware Corp, representada por seu procurador Adriano Marques Garcias, Adelmo Hideyoshi Inamura, Marcelo Ozino Caligaris, Tecnologia Única Serviços de 
Informática Ltda, representada por seu administrador Adriano Marques Garcias, Rafael Dos Reis Ratis, Fernando Augusto Rossi Auresco, Fellippe Gustavo Buhrer, Mateus Souza Borges, Wildiner Estainer Batista, Igor Petean Trazzi de Souza, Lucas Oliveira Ribeiro Marujo, Bridge Agro Commerce 
Fundo de Investimento em Partipações Multiestratégia, representado por seu Administrador João Miranda de Oliveira Rebouças Brandão, Bridge One Tech I Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia, representado por seu Administrador João Miranda de Oliveira Rebouças 
Brandão. JUCESP nº 247.343/26-2 em 30/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social: Capítulo I - Denominação, Sede, Prazo de Duração e Objeto Social: Artigo 1°. A Bravium S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege por este 
Estatuto Social, pela Lei n° 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Artigo 2°. A Companhia tem por objeto social: a) o comércio varejista e atacadista de mercadorias e equipamentos elétricos e 
eletrônicos de uso pessoal, doméstico ou corporativo em geral; b) o comércio varejista e atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos, parte e peças relacionadas para uso agropecuário e comércio de ferragens, ferramentas e implementos para agropecuária; c) o comércio varejista e 
atacadista de produtos alimentícios em geral; d) a prestação de serviços de marketing; e) a consultoria em informática, vendas e licenciamento de software em geral; f) a prestação de serviços de armazenagem de produtos em geral; g) o agenciamento e a intermediação de bens móveis ou 
imóveis; h) a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de quotista ou acionista; i) a assessoria e consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica; j) comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; k) comércio a varejo 
de automóveis, camionetas e utilitários novos; l) comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; e m) comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente. Artigo 3°. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, 
na Rua Luigi Galvani, 42, 10º andar e 11º andar, Cidade Monções, CEP 04575-020, e poderá, mediante deliberação do Conselho de Administração, abrir e fechar filiais, agências e escritórios em qualquer localidade, no território nacional ou no exterior. §1°. A Companhia possui 5 (cinco) filiais, 
localizadas nos endereços descritos abaixo: (a) Filial inscrita no CNPJ/MF sob n° 01.336.140/0003-60, NIRE 35904243108, localizada na Rua Dr. Cristovam de Vita, 260, Bloco 200, Galpão 12, Bairro das Pedras, na Cidade de Vargem Grande Paulista, Estado de São Paulo, CEP 06.734-452, 
a qual exerce as mesmas atividades da matriz; (b) Filial inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.336.140/0005-21, NIRE 35904920169, localizada na Rua Philip Leiner, 100, Anexo Unidades 12 e 13, Parque Alexandre, na Cidade de Cotia, Estado de São Paulo, CEP 06.714-285, a qual exerce as 
mesmas atividades da matriz; (c) Filial inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.336.140/0006-02, NIRE. 3290074568, localizada na Avenida Acesso Rodoviário, s/n°, Quadra 6, L-M01, Quadra 01, L-M18 a M23, sala 102, Bairro TIMS, Terminal Intermodal da Serra, na Cidade de Serra, Estado do 
Espírito Santo, CEP 29.161-376, a qual exerce as mesmas atividades da matriz, (d) Filial inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.336.140/0007-93, NIRE 51920045962, localizada na Cidade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, na Rua Avenida Manoel José de Arruda (Beira Rio), 1.891, Sala PA 01, 
Bela Marina, CEP 78.070-720, a qual exerce as mesmas atividades da matriz; (e) Filial inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.336.140/0008-74, NIRE 31920172097, localizada na Cidade de Itapeva, Estado de Minas Gerais, na Rua Portal da Serra, 1.205, Módulos BI e B2, Sala 01, Bairro Monjolinho, 
CEP 37.655-000 e que exerce as seguintes atividades: a) o comércio varejista e atacadista de mercadorias e equipamentos elétricos e eletrônicos de uso pessoal, doméstico ou corporativo em geral; b) o comércio varejista e atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos, parte e peças 
relacionadas para uso agropecuário e comércio de ferragens, ferramentas e implementos para agropecuária; c) o comércio varejista e atacadista de produtos alimentícios em geral; d) a prestação de serviços de marketing; e) a consultoria em informática, vendas e licenciamento de software 
em geral; f) a prestação de serviços de armazenagem de produtos em geral; g) O agenciamento e a intermediação de bens móveis ou imóveis; h) a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de quotista ou acionista; i) a assessoria e consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica; j) comércio varejista de cosméticos e produtos de perfumaria; k) comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitátios novos; l) comércio varejista de produtos de higiene pessoal; e m) comércio atacadista especializado em outros produtos 
alimentícios não especificados anteriormente. Artigo 4°. A Companhia tem duração por prazo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5°. O capital social da Companhia é de R$ 51.402.010,00 (cinquenta e um milhões, quatrocentos e dois mil e dez reais), dividido em 
1.170.105 (um milhão, cento e setenta mil, cento e cinco) ações nominativas e sem valor nominal, sendo (i) 935.526 (novecentas e trinta e cinco mil, quinhentas e vinte e cinco) ações ordinárias, totalmente subscritas e integralizadas, (ii) 217.450 (duzentas e dezessete mil e quatrocentas 
e cinquenta) ações preferenciais Classe A, com as vantagens e características descritas abaixo, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, e (iii) 17.129 (dezessete mil e cento e vinte e nove) ações preferenciais Classe B, totalmente subscritas e integralizadas. §1°. Cada ação 
ordinária ou ação preferencial Classe A conferem ao seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2°. Cada ação preferencial Classe A conferirá ao seu titular as seguintes vantagens (i) direito à prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia 
com prêmio equivalente ao retorno preferencial mínimo de seu investimento; e (ii) direito ao recebimento prioritário de montante equivalente ao retorno preferencial mínimo de seu investimento, em um ou mais eventos de liquidez, até a sua respectiva quitação integral, observado o disposto 
em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §3°. As ações preferenciais Classe B não terão direito a voto. Cada ação preferencial Classe B conferirá ao seu titular direito à prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia sem prêmio. §4°. As ações 
ordinárias serão conversíveis em ações preferenciais Classe A, e as ações preferenciais Classe A serão conversíveis em ações ordinárias, em qualquer dos casos, a razão de 1:1, mediante deliberação em Assembleia Geral. §5°. As ações preferenciais Classe A participarão do rateio de 
dividendos em igualdade de condições com as ações ordinárias. As ações preferenciais Classe B farão jus, em conjunto, a um dividendo fixo equivalente a R$ 100,00 (cem reais). §6°. Caso a Companhia deixe de pagar os dividendos fixos a que fazem jus os acionistas titulares das ações 
preferenciais Classe B nos termos do $5° acima por 3 (três) exercícios sociais consultivos, tais ações adquirirão o direito de voto, direito que conservarão até o pagamento, na forma do §I o do artigo 111 da Lei das S.A. §7°. As ações são indivisíveis perante a Companhia. §8°. É vedada a 
emissão de partes beneficiárias, bem como a circulação de tais títulos por parte da Companhia. Artigo 6°. Na proporção do número de ações de que forem titulares, os acionistas terão direito de preferência à subscrição de novas ações ou de valores mobiliários conversíveis em ações, na 
forma do artigo 171 da Lei das S.A. O direito de preferência será exercido dentro do prazo decadencial de 30 (trinta) dias contados da respectiva deliberação. Artigo 7°. O capital social poderá ser aumentado independentemente de reforma estatutária, até o limite de 100.000 (cem mil) ações 
nominativas e sem valor nominal, independentemente da espécie ou classe, mediante deliberação da Assembleia Geral da Companhia, nos termos do artigo 168 da Lei das S.A. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 8°. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, na forma de lei, 
dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das S.A. e, extraordinariamente, para deliberar sobre assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando assim exigirem as disposições deste 
Estatuto Social, de acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia ou da legislação vigente. §1°. Sem prejuízo do disposto no artigo 124 da Lei das S.A., as Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer membro do Conselho de Administração mediante envio de convocação 
por escrito aos acionistas, por carta, correio-eletrônico ou outro meio de comunicação com comprovante de recebimento (com a apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados e apresentação dos documentos pertinentes), sempre com 8 (oito) dias de antecedência em primeira 
convocação, e com 5 (cinco) dias de antecedência em segunda convocação. A segunda convocação somente poderá ser realizada após a verificação da não instalação da Assembleia Geral em primeira convocação. §2°. Ressalvadas as exceções previstas em lei, neste Estatuto Social e em 
acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, a Assembleia Geral será instalada (i) em primeira convocação, com a presença de acionistas representando, pelo menos, 2/3 (dois terços) do capital social votante da Companhia, e (ii) em segunda convocação (e com a mesma ordem 
do dia da convocação anterior), com qualquer número de acionistas. §3°. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia ou qualquer acionista por ele escolhido ou, na ausência de indicação pelo Presidente do Conselho de 
Administração, o presidente será eleito pela maioria de votos dos presentes. Ao presidente da Assembleia Geral caberá a escolha do secretário. §4°. Independentemente das formalidades de convocação será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. 
§5°. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído na forma prevista na Lei das S.A. Artigo 9°. As Assembleias Gerais da Companhia serão necessariamente realizadas (i) de forma exclusivamente digital, por qualquer meio de comunicação que 
permita que os acionistas ouçam aos demais e sejam ouvidos, e atenda aos requisitos das normas aplicáveis do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI); ou (ii) de forma híbrida, com a possibilidade de participação a distância nos termos do item (i) acima e 
participação presencial, na sede da Companhia ou, extraordinariamente, em local distinto, mas sempre dentro do município da sede da Companhia. Artigo 10°. Ressalvadas as exceções previstas em lei, neste Estatuto Social e em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, 
as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por acionistas representando a maioria do capital social votante presente à respectiva Assembleia Geral, não se computando os votos em branco. Artigo 11°. Sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei, neste Estatuto Social e 
em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, compete à Assembleia Geral deliberar sobre: (a) qualquer alteração em qualquer Estatuto Social, Contrato Social e/ou ato constitutivo da Companhia e/ou de qualquer de suas controladas; (b) criação de diferentes espécies ou 
classes de ações, quotas ou outros tipos de valores mobiliários de emissão da Companhia e/ou de qualquer de suas controladas, e/ou alteração das características, preferências ou vantagens conferidas às ações, quotas ou outros tipos de valores mobiliários existentes de emissão da 
Companhia e/ou de qualquer de suas controladas; (c) redução do capital social, bem como resgate, recompra, amottização, desdobramento, grupamento ou cancelamento de ações, quotas ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia e/ou de qualquer de suas controladas;  
(d) emissão de ações, quotas ou outros valores mais conversíveis em ações ou quotas de emissão da Companhia e/ou de qualquer de suas controladas; (e) transformação em outro tipo societário e operações de fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão ou qualquer outra forma de 
reorganização societária ou combinação de negócios, envolvendo a Companhia e/ou qualquer de suas controladas; (f) fixação ou alteração da remuneração global anual da administração; (g) aprovação, revisão, modificação ou cancelamento da política de dividendos e/ou qualquer distribuição 
de dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou outros proventos; (h) aprovação, revisão, modificação ou cancelamento de planos de incentivo e/ou retenção da Companhia e/ou de qualquer de suas controladas, incluindo planos de outorga de opção de compra de ações (stock option plans), 
planos de ações restritas (restricted stock) e/ou phatom shares (ou qualquer outro plano similar) e/ou aprovação, revisão, modificação ou cancelamento de plano de participação nos lucros da Companhia (ou qualquer outro plano similar), em qualquer caso, destinados a seus respectivos 
administradores, empregados, prestadores de serviço e/ou colaboradores em geral (em conjunto, os “Planos de Incentivo”); (i) obtenção de registro de companhia aberta para a Companhia, uma de suas controladas ou outra sociedade holding do grupo a ser criada com este propósito 
(“Emissora’”), bem como a realização de qualquer oferta pública inicial de distribuição primária e/ou secundária de ações de emissão da Emissora, com a subsequente listagem de tais ações em segmento da B3 ou outra bolsa de valores, nacional ou estrangeira; (j) declaração de falência 
ou pedido de autofalência, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia e/ou de qualquer de suas controladas; e (k) liquidação e dissolução, cessação do estado de liquidação incluindo a nomeação ou remoção de liquidantes e a aprovação das contas dos respectivos liquidantes 
em relação à Companhia e/ou a qualquer de suas controladas. Capítulo IV -  Administração: Seção I - Normas Gerais: Artigo 12°. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria. §1°. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da 
Companhia serão eleitos com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. §2°. Os administradores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse nos respectivos Livros de Atas dos órgãos para os quais forem eleitos, dentro dos 30 (trinta) dias 
subsequentes à sua eleição, estando dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. §3. O mandato dos membros do Conselho de Administração e Diretoria da Companhia se estenderá até a investidura dos respectivos substitutos, exceto se de outra forma for deliberado pela 
Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, respectivamente. §4°. A remuneração dos administradores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, anual ou mensal, podendo ser revista, a qualquer tempo, cabendo ao Conselho de Administração a alocação 
e distribuição dos valores pagos à conta de remuneração, quando a Assembleia Geral fixadas de forma global. Seção II - Conselho de Administração: Artigo 13°. O Conselho de Administração da Companhia será composto por 6 (seis) membros efetivos, e até igual número de suplentes, 
acionistas ou não, sendo um Presidente do Conselho de Administração, todos eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. Artigo 14°. O Conselho de Administração reunir-se-á, (i) ordinariamente, pelo menos, uma vez por mês, conforme 
calendário anual de reuniões disponibilizado a todos os membros e aprovado na primeira reunião anual do Conselho de Administração; ou (ii) extraordinariamente mediante convocação realizada por qualquer membro do Conselho de Administração Dor carta correio-eletrônico ou outro meio 
de comunicação com comprovante de recebimento, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias de reunião, em primeira convocação, e com antecedência mínima de 3 (três) dias da reunião, em segunda convocação, a qual somente poderá ser realizada após a verificação da não instalação 
da reunião em primeira convocação. §1°. As reuniões do Conselho de Administração só poderão ocorrer em dias úteis. §2°. O Presidente do Conselho de Administração, ou o membro do Conselho de Administração que convocar reunião extraordinária, conforme aplicável, deverá enviar aos 
demais membros, com ao menos 2 (dois) dias úteis de antecedência de cada reunião, a agenda de matérias a serem discutidas, incluindo materiais pertinentes à sua análise. Nenhuma deliberação poderá ser aprovada ou discutida pelo Conselho de Administração com respeito a qualquer 
matéria que não tenha sido incluída na correspondente ordem do dia, salvo se acordado de forma diversa entre todos os membros do Conselho de Administração. §3°. Ressalvadas as exceções previstas em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, as reuniões do Conselho 
de Administração serão instaladas, (i) em primeira convocação, com a presença de, pelo menos, 5 (cinco) membros, e (ii) em segunda convocação (e com a mesma ordem do dia da convocação anterior), com qualquer número de membros do Conselho de Administração. Artigo 15°. As 
reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, ou na sua ausência ou impedimento, por qualquer membro do Conselho de Administração escolhido pela maioria dos presentes. Ao presidente da reunião do Conselho de 
Administração caberá a escolha do secretário. §1°. Os membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões pessoalmente, por intermédio de conferência telefônica ou videoconferência. Será considerado presente à reunião o membro que possa dela participar à distância, 
registrando a sua presença no sistema de participação e voto que venha a ser utilizado, observado o disposto em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §2°. Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro do Conselho de Administração, o seu 
respectivo suplente (se houver) o substituirá. Alternativamente, os membros do Conselho de Administração poderão enviar antecipadamente o seu voto, que valerá para fins de verificação de quórum de instalação e de deliberação, desde que enviado à Companhia, em atenção ao presidente 
da respectiva reunião de Conselho de Administração, com cópia aos demais membros do Conselho de Administração, por escrito, até o início da reunião. §3°. Na hipótese de algum membro do Conselho de Administração participar da reunião a distância e, no entanto, deixar de registrar sua 
presença e voto no sistema utilizado, ele deverá confirmar o voto proferido via conferência telefônica ou vídeo conferência por meio de comunicação escrita (e.g., carta ou e-mail), em até 2 (dois) dias da data da respectiva reunião, para que tal voto seja considerado válido. §4°. As atas de 
reunião do Conselho de Administração deverão ser assinadas pelos participantes da reunião em até 15 (quinze) dias contados de seu encerramento. §5°. Qualquer membro do Conselho de Administração pode ser representado nas reuniões, conforme o caso, por outro membro com poderes 
específicos para tanto e com instrução de voto para cada uma das matérias objeto de deliberação. Artigo 16°. Em caso de destituição, renúncia, vacância, ausência ou impedimento permanente de qualquer dos membros do Conselho de Administração durante o mandato para o qual tenham 
sido eleitos, o substituto será eleito por Assembleia Geral a ser convocada para tal fim, observadas as regras previstas em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia e neste Estatuto social, conforme aplicável. Artigo 17°. Cada membro do Conselho de Administração terá direito 
a um voto nas reuniões do Conselho de Administração, observado o disposto em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §1°. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto da maioria simples dos conselheiros presentes à reunião (incluindo aqueles 
que participarem por intermédio de conferência telefônica ou vídeo conferência), seja em primeira ou segunda convocação, observado o disposto em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §2°. O Presidente do Conselho de Administração terá voto de qualidade ou minerva, 
em caso de empate nas deliberações do Conselho de Administração, observado o disposto em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 18. O Conselho de Administração pode convidar outros participantes para as suas reuniões, para prestarem eventuais 
esclarecimentos aos membros do Conselho de Administração, os quais deverão permanecer na reunião pelo tempo necessário a tais esclarecimentos, após o qual deverão retirar-se, sendo-lhes de qualquer forma vedado o direito de voto. Artigo 19°. Será facultado aos acionistas o direito de 
indicar 1 (um) membro observador do Conselho de Administração, respeitado o disposto em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. O referido membro observador não terá direito de voto, mas terá o direito de receber convocações e participar das respectivas reuniões do 
Conselho de Administração da Companhia, bem como de receber todas as informações pertinentes a tais reuniões, na medida em que sejam também compartilhadas com os membros do Conselho de Administração. O membro observador deverá preencher os requisitos de elegibilidade exigidos 
pela Lei das S.A. para o exercício do cargo de membro de Conselho de Administração, sem prejuízo de outros eventuais requisitos previstos em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 20°. Sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei, neste Estatuto Social 
e em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre: (a) aprovação, revisão, modificação ou cancelamento do plano de negócios para a Companhia e suas controladas; (b) aprovação, revisão, modificação ou cancelamento 
do orçamento anual para a Companhia e suas controladas; (c) aprovação de novas linhas de negócios a serem desenvolvidas pela Companhia e/ou por qualquer de suas controladas; (d) investimentos de capital (CAPEX) pela Companhia e/ou qualquer de suas controladas, que excedam em 
mais de 20% (vinte por cento) o montante previsto em orçamento anual em vigor; (e) aumento da remuneração dos Diretores da Companhia, respeitado o limite fixado em Assembleia Geral; (f) aprovação, revisão, modificação ou cancelamento de qualquer programa (ou documento similar) 
no âmbito de planos de incentivos da Companhia e/ou de qualquer de suas controladas, bem como a concessão de outorgas no âmbito de tais programas ou planos de incentivos; (g) alienação, transferência, cessão, oneração ou outra forma de disposição, a qualquer título, incluindo conferência 
ao capital de outra pessoa, de ativos e/ou investimentos (inclusive participações no capital social de outras pessoas), ou, ainda, o estabelecimento de qualquer joint venture (societária ou contratual), consórcio, parcerias ou a aliança com quaisquer pessoas), por parte da Companhia e/ou 
de qualquer de suas controladas, envolvendo montante igual ou superior a 5% (cinco por cento) do faturamento consolidado da Companhia no exercício social imediatamente anterior à contratação de tal operação, em uma única operação ou em um conjunto de operações similares em 
qualquer período de 12 (doze) meses considerados para fins dessa verificação, o menor montante entre (i) valor contábil dos referidos ativos e/ou investimentos constante das últimas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia; (ii) o preço de aquisição, contraprestação ou valor 
da operação envolvendo os referidos ativos e/ou investimentos; (h) alienação, transferência, cessão, oneração ou outra forma de disposição, a qualquer título, incluindo conferência ao capital de outra pessoa, de qualquer ação ou participação societária, ou qualquer outro valor mobiliário 
conversível em ação ou participação societária (ou, ainda, qualquer direito para adquirir qualquer de tais ações, participação societária ou valor mobiliário conversível) de titularidade de qualquer de suas controladas para qualquer pessoa, e independentemente do montante envolvido em tal 
operação; (i) realização, pela Companhia e/ou qualquer de suas controladas, de qualquer investimento em investidas, a qualquer título (inclusive por meio de aumento de capital ou subscrição de valores mobiliários conversíveis em ações), de forma direta ou indireta; (j) aquisição, a qualquer 
título, incluindo conferência ao capital da Companhia, de ativos à exceção de estoques) e/ou investimentos (à exceção de participações no capital social de outras pessoas, que deverá observar o disposto no subitem (k) abaixo), por parte da Companhia e/ou de qualquer de suas controladas, 
envolvendo preço, contraprestação ou valor da operação correspondente montante igual ou superior a 5% (cinco por cento) do faturamento consolidado da Companhia no exercício, social imediatamete anterior à contratação de tal operação, em uma única operação ou em um conjunto de 
operações similares em qualquer período de 12 (doze) meses; (k) aquisição, a qualquer título, de participações no capital social de outras pessoas, por parte da Companhia e/ou de qualquer de suas controladas; (l) contratar, repactuar ou incorrer em quaisquer dívidas, empréstimos ou 
financiamentos da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, envolvendo montante igual ou superior a 15% (quinze por cento) do faturamento consolidado da Companhia no exercício social imediatamente anterior à contratação de tal operação, em uma única operação ou em um 
conjunto de operações similares em qualquer período de 12 (doze) meses; (m) outorga de garantias (incluindo, exemplificativamente, fiança e aval) em benefício de terceiros, pela Companhia e/ou por qualquer de suas controladas, envolvendo montante igual ou superior a R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações similares em qualquer período de 12 (doze) meses; (n) distribuição de dividendos, juros sobre o capital próprio e/ou outros proventos, observados os termos deste Estatuto Social; (o) transferência de quaisquer 
direitos de propriedade intelectual utilizados pela Companhia e/ou qualquer de suas controladas no exercício de suas atividades; (p) escolha ou destituição de auditores independentes; (q) propositura ou renúncia de direitos, pela Companhia e/ou qualquer de suas controladas, de notificação, 
reclamação, ação ou processo (judicial, administrativo ou arbitral) de qualquer natureza em que figura no polo ativo perante qualquer autoridade governamental, envolvendo valor da causa ou pleitos que possam razoavelmente corresponder a 20% (vinte por cento) ou mais do faturamento 
bruto consolidado da Companhia no exercício social imediatamente anterior à propositura de tal reclamação, ação ou processo; (r) celebração, alteração ou rescisão, pela Companhia e/ou qualquer de suas controladas, de contratos, negócios ou operações que contenham a assunção de 
obrigações de não concorrência exclusividade, não aliciamento e/ou qualquer outra obrigação que limite o exercício, pela respectiva sociedade, de suas atividades; (s) celebração, alteração ou rescisão, pela Companhia e/ou qualquer de suas controladas, de contratos, negócios ou operações 
entre, de um lado, a Companhia e/ou qualquer de suas controladas e, de outro, qualquer de suas respectivas partes relacionadas; (t) concessão de quaisquer doações e subvenções; e (u) alteração dos métodos e práticas contábeis da Companhia e/ou de qualquer de suas controladas, 
ressalvadas aquelas alterações implementadas em razão de lei. Seção III - Diretoria: Artigo 21°. A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo 2 (dois) e, no máximo, 8 (oito) membros, sendo 1 (um Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Tecnologia e 1 (um) Diretor Financeiro), 
todos residentes no País ou não, todos eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração, sendo permitida a reeleição. §1°. Compete aos membros da Diretoria gerir a Companhia e exercer as atribuições que este Estatuto Social, a Assembleia Geral e/ou o Conselho de 
Administração lhes conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, incumbindo-lhes a administração e gestão dos negócios e atividades da Companhia, observados os limites aqui fixados e eventuais atribuições específicas previstas em acordos de 
acionistas arquivados na sede da Companhia. §2°. Em caso de renúncia ou vacância de qualquer cargo de diretor, será convocada reunião do Conselho de Administração, para eleição do substituto, que deverá completar o restante do mandato. Artigo 22°. Qualquer ato ou negócio jurídico 
que implique responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros ou a exoneração destes perante ela, serão obrigatoriamente assinados (i) por quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) por um Diretor em conjunto com um procurador constituído na forma prevista neste Estatuto 
Social; ou (iii) por 2 procuradores constituídos na forma prevista neste Estatuto Social. Parágrafo Único. As procurações outorgadas pela Companhia deve ser  subscrito por quaisquer 2 (dois) Diretores agindo conjuntamente, e deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção das 
procurações outorgadas para fins judiciais (ad judicia) ou para representação em processos administrativos, não terão prazo de vigência superior a 1 (um) ano. Artigo 23°. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, a prática de atos por qualquer dos 
Diretores ou procuradores que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais e endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Seção IV - Conselhos Consultivos e Comitês de Assessoramento: Artigo 24°. 
A Companhia poderá contar com conselhos consultivos e/ou comitês de assessoramento aos seus órgãos de administração, por determinação da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração (“Comitês”). Parágrafo Único. Os Comitês serão compostos por até 3 (três) membros e terão 
função exclusivamente consultiva (e não decisória ou executiva), cabendo aos referidos Comitês apresentar à Diretoria ou ao Conselho de Administração, conforme o caso, o resultado de seus trabalhos, sugestões e recomendações em relação aos temas avaliados, observado que, em nenhuma 
hipótese, tais resultados serão vinculantes aos membros do Conselho de Administração, aos acionistas, à Companhia e/ou às suas controladas. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 25°. A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos, e igual 
número de suplentes, o qual funcionará em caráter não permanente. §1°. Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificadas, serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, a pedido de acionistas, com mandato até a 
primeira Assembleia Geral Ordinária se regida após a eleição, observado o disposto em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §2°. Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral, durante o período em que o 
órgão financiar e estiverem no efetivo exercício das funções. §3°. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. Capítulo VI - Acordos de Acionistas: Artigo 26°. A Companhia observará os acordos de acionistas 
arquivados em sua sede, cabendo à administração abster-se de registrar transferências de ações contrárias às suas disposições e ao presidente das Assembleias Gerais e das reuniões do Conselho de Administração, abster-se de computar os votos lançados em infração a tais acordos, bem 
como tomar as demais providências dos §§ 8° e 9° do artigo 118 da Lei das S.A. Capítulo VII - Exercício Social e Destinação de Resultados: Artigo 27°. O exercício social tem início em 1° de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social, serão 
elaboradas as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 28°. O resultado do exercício apurado após a dedução dos prejuízos acumulados se houver, e da provisão para o imposto de renda, constituirá o lucro líquido do exercício, e terá a seguinte destinação: (a) 5% 
(cinco por cento) à reserva legal, observado o disposto no artigo 193 da Lei das S.A.; (b) 25% (vinte e cinto por cento) ao pagamento de dividendo obrigatório, observado, ainda, o disposto em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia; e (c) o saldo, se houver, terá a destinação 
aprovada pela Assembleia Geral. Artigo 29°. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais bem como, mediante deliberação do Conselho de Administração, pagar dividendos ou juros sobre o capital próprio à conta de lucros apurados nesses balanços, nos termos 
da legislação aplicável. A Companhia poderá, ainda, mediante deliberação do Conselho de Administração, pagar dividendos intermediários ou juros sobre o capital próprio à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 30°. Os 
dividendos intermediários ou intercalares e os juros sobre capital próprio distribuídos constituirão antecipação do dividendo e serão sempre imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 31°. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos estabelecidos pela Assembleia 
Geral, respeitados os prazos máximos previstos em lei. Os dividendos e juros sobre o capital próprio, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados data em que tenham sido colocados à disposição do acionista reverterão em favor da Companhia. Artigo 32°. A Companhia poderá pagar 
participação nos lucros e/ou resultados a seus empregados e administradores, mediante deliberação do Conselho de Administração, nos montantes máximos fixados pela Assembleia Geral, observados os limites legais. Capítulo VIII - Dissolução, Liquidação e Transformação: Artigo 33°. 
A Companhia transformar-se-á, dissolver-se-á e liquidar-se-á nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único. Compete à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante e fixar sua remuneração. Artigo 34°. A Companhia poderá 
transformar seu tipo societário mediante deliberação de acionistas representantes da maioria do capital social presente à respectiva Assembleia Geral, observado o disposto em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Capítulo IX - Arbitragem: Artigo 35°. Todas e quaisquer 
disputas ou controvérsias envolvendo a Companhia, seus acionistas, membros de Conselho de Administração, da Diretoria, do Conselho Fiscal e/ou dos Comitês, decorrente da interpretação, aplicação, violação ou execução dos termos deste Estatuto Social, deverá ser resolvido por meio de 
arbitragem, administrada pela Câmara de Arbitragem Empresarial Brasil - CAMARB (‘Câmara Arbitrai”), nos termos de seu regulamento de arbitragem em vigor na data do pedido de instauração da arbitragem (“Regulamento”), com exceção das alterações aqui previstas. §1°. O tribunal 
arbitrai será composto por 3 (três) árbitros, dos quais um será nomeado pelo(s) requerente(s) e um pelo(s) requerida(s), nos termos do Regulamento. Em caso de impasse, a indicação será feita conforme o Regulamento. Se houver mais de um requerente e/ou mais de um requerido, os 
requerentes e/ou requeridos deverão indicar em conjunto seu respectivo árbitro. O terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitrai, será escolhido em conjunto pelos 2 (dois) árbitros nomeados pelas partes da arbitragem. Caso qualquer dos três árbitros não seja nomeado no 
prazo previsto no Regulamento, caberá à Câmara Arbitrai nomeá-lo(s), de acordo com o previsto no Regulamento. Toda e qualquer controvérsia relativa à indicação dos árbitros pelas partes da arbitragem, bem como à escolha do terceiro árbitro, será dirimida pela Câmara Arbitrai. Afasta-se 
a aplicação de quaisquer dispositivos do Regulamento que possam limitar a escolha de árbitros à lista de árbitros da Câmara Arbitrai. §2°. Na hipótese de procedimentos arbitrais envolvendo 3 (três) ou mais partes em que estas não possam ser reunidas em blocos de requerentes e requeridas, 
todas as partes da arbitragem, em conjunto, nomearão 2 (dois) árbitros dentro de 15 (quinze) dias contados a partir do recebimento da notificação da secretaria da Câmara Arbitrai nesse sentido. Em caso de impasse, a indicação será feita pela Câmara Arbitrai em até 15 (quinze) dias após 
o decurso do prazo para nomeação conjunta. O terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitrai, será escolhido pelos árbitros nomeados pelas partes da arbitragem dentro de 15 (quinze) dias a partir da aceitação do encargo pelo último árbitro ou, caso isso não seja possível 
por qualquer motivo, pelo presidente da Câmara Arbitrai, de acordo com o Regulamento. Caso as partes da arbitragem não nomeiem conjuntamente os 2 (dois) árbitros, todos os membros do tribunal arbitrai serão nomeados pela Câmara Arbitrai, que designará um deles para atuar como 
presidente do tribunal arbitrai. §3°. A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, local em que será proferida a sentença arbitrai. Não obstante, os atos procedimentais poderão ser realizados em local diverso, conforme a conveniência do tribunal arbitrai, após 
consulta às partes. O idioma da arbitragem será o português, mas provas produzidas em inglês poderão ser apresentadas sem necessidade de tradução. §4°. A Lei n° 9.307, de 23/09/1996, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”), será a lei aplicável à arbitragem. O tribunal arbitrai deverá 
julgar o mérito da disputa de acordo com o direito brasileiro aplicável, sendo vedado o julgamento por equidade. §5°. O tribunal arbitrai poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias e definitivas que entender apropriadas, de acordo com o Regulamento, inclusive as voltadas ao cumprimento 
específico das obrigações previstas ou decorrentes deste Estatuto Social. Qualquer ordem, decisão, determinação, sentença parcial ou sentença proferida pelo tribunal arbitrai será final e vinculante sobre as partes da arbitragem e seus sucessores, que renunciam expressamente a qualquer 
recurso. A sentença arbitrai poderá ser executada perante qualquer autoridade judiciária que tenha jurisdição sobre as partes e/ou seus ativos. §6°. Elege-se o foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
os fins exclusivos, sem que isso seja considerado como renúncia à arbitragem, de (i) assegurar a instituição da arbitragem, nos termos do art. 7º da Lei de Arbitragem; (ii) obter medidas cautelares ou urgentes para proteção ou salvaguarda de direitos previamente à constituição do tribunal 
arbitrai; (iii) propor ações de execução de título extrajudicial relacionadas a obrigações previstas ou decorrentes deste Estatuto Social ou de cumprimento de sentença arbitrai, sendo neste caso possível ajuizar referidas ações alternativamente no local onde se encontrarem os bens do 
executado; (iv) propor outros procedimentos judiciais de jurisdição voluntária e/ou eventual produção antecipada de prova ou medida semelhante, independentemente do requisito da urgência, nos termos dos artigos 190 e 381, inciso I da Lei n° 13.105, de 16/03/2006, conforme alterada 
(“Código de Processo Civil”); e (v) propor quaisquer outras medidas permitidas pela Lei de Arbitragem. Após a constituição do tribunal arbitrai este poderá rever a matéria analisada pelo Poder Judiciário proferir nova decisão mantendo ou revogando as medidas concedidas pelo Poder Judiciário. 
§7°. As partes comprometem-se a não divulgar (e a não permitir a divulgação de) quaisquer informações de que tomem conhecimento e quaisquer documentos apresentados na arbitragem, que não sejam, de outra forma, de domínio público quaisquer provas e materiais produzidos na 
arbitragem e quaisquer decisões proferidas na arbitragem, salvo se e na medida em que (i) o dever de divulgar essas informações decorrer da lei; (ii) a revelação dessas informações for requerida por uma autoridade governamental ou determinada pelo Poder Judiciário; (iii) essas informações 
se tornem públicas por qualquer outro meio não relacionado à revelação pelas partes, e ou por suas respectivas afiliadas e representantes; ou (iv) a divulgação dessas informações for necessária para que se recorra ao Poder Judiciário nas hipóteses previstas na Lei de Arbitragem, devendo 
ser requerida a tramitação do processo em segredo de justiça ou que as informações confidenciais permaneçam em sigilo. Toda e qualquer controvérsia relacionada à obrigação de confidencialidade será dirimida pelo tribunal arbitrai de forma final e vinculante. §8°. Antes da assinatura do 
termo de arbitragem, a Câmara Arbitrai será competente para decidir, a pedido de qualquer das partes, sobre a consolidação de procedimentos arbitrais fundados neste Estatuto Social, nos termos do Regulamento. Após a assinatura do termo de arbitragem, essa competência para consolidação 
de procedimentos arbitrais será do primeiro tribunal arbitrai constituído, e sua decisão será vinculante a todas as partes do procedimento arbitrai. Em qualquer caso, a consolidação somente poderá ocorrer se (a) as cláusulas compromissórias forem compatíveis entre si; (b) os procedimentos 
arbitrais a serem consolidados envolverem as mesmas partes e possuírem o mesmo objeto e/ou a mesma causa de pedir ou o objeto de um deles, por ser mais amplo, abranger o dos outros. A decisão da Câmara Arbitrai ou do tribunal arbitrai, conforme o caso, de consolidar os procedimentos 
será final e vinculante, sendo que as partes renunciam expressamente a qualquer direito de recorrer de referida decisão. Após a determinação da consolidação dos procedimentos, caso haja necessidade, as partes irão prontamente extinguir qualquer arbitragem instaurada cujo objeto tenha 
sido consolidado em outro procedimento arbitrai nos termos deste Artigo. §9°. As despesas do procedimento arbitrai, incluindo as custas administrativas da Câmara Arbitrai, e honorários dos árbitros e de peritos, quando aplicáveis, serão arcados por cada parte na forma do Regulamento ou 
conforme determinação específica emitida pelo tribunal arbitrai. Quando da prolação da sentença arbitrai, o tribunal arbitrai determinará o reembolso destes custos à(s) parte(s) vencedora(s), de forma proporcional à sucumbência da(s) parte(s) vencida(s), bem como condenará a parte 
perdedora ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência. §10°. A presente cláusula arbitrai vincula todos os acionistas da Companhia, independentemente da espécie e classe de ação de que for titular, bem como os membros do Conselho de Administração, da Diretoria, do 
Conselho Fiscal, observadores do Conselho de Administração e membros dos Comitês e outros órgãos técnico-consultivos aqui previstos ou que venham a ser instituídos. Capítulo IX - Disposições Gerais: Artigo 36°. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia 
Geral e serão regulados nos termos da lei e de acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Autenticado pela mesa: Mesa: Ricardo Marques Garcias - Presidente, Eduardo Ferreira Telles Filho - Secretário.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 31E4-4FCD-AF09-ED2F.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Informações sobre a Companhia: A Rhodia Brasil S.A. (“Rhodia Brasil” ou “Companhia”) com sede na 
Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, bloco B, 1º andar, em São Paulo - SP, tem como objeto preponderante a 
indústria, o comércio, a importação e a exportação de resinas; substâncias para conservar produtos 
alimentícios; produtos químicos; fertilizantes; celulose e cortiça; matérias tintoriais e preservativos contra 
oxidação e deterioração; produtos e instrumentos de limpeza e higiene doméstica, humana e veterinária; 
produtos de perfumaria; graxas, óleos, lubrificantes, combustíveis em geral; medicamentos de uso humano e 
veterinário; produtos para tratamento odontológico, substâncias destinadas à defesa e à proteção da saúde; 
materiais para construção e pavimentação; fios e fibras sintéticas e artificiais e de materiais têxteis fibrosos 
em geral; a distribuição de produtos nacionais ou importados; a construção e operação de obras de prevenção 
e recuperação do meio ambiente e a participação em quaisquer empresas, como sócia ou acionista. 
2. Principais políticas contábeis: 2.1. Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros 
derivativos, ativos relacionados a instrumentos de dívida ou patrimoniais e contraprestações contingentes 
que foram mensurados pelo valor justo. Os valores contábeis de ativos e passivos reconhecidos que 
representam itens objeto de hedge ao valor justo que, alternativamente, seriam contabilizados ao custo 
amortizado, são ajustados para demonstrar as variações nos valores justos atribuíveis aos riscos que estão 
sendo objeto de hedge. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em 
reais e todos os valores são arrendados para milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.  
A Companhia preparou as demonstrações financeiras partindo do pressuposto de continuidade operacional. 
Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07 (R1), 
emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis.  
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de 
crédito para determinação da provisão para perdas de créditos esperadas, assim como da análise dos demais 
riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente, não superior a um 
ano, que estão divulgadas na nota explicativa nº 3. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2025. A autorização para a conclusão das demonstrações financeiras foi aprovada em reunião 
de Administração da Companhia realizada em 08 de junho de 2026. 2.2. Base de consolidação: As 
demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas em 31 de dezembro de 2025. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver 
direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar 
esses retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, a Companhia controla 
uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe 
garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a 
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder 
em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de 
direitos de voto resulta em controle. Para dar suporte a essa presunção e quando a Companhia tiver menos 
da maioria dos direitos de voto de uma investida, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias 
pertinentes ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o 
investidor e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e  
• Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto da Companhia (investidor). Ativo, passivo e resultado de 
uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver controle até a data em que a Companhia deixar de 
exercer o controle sobre a controlada. As demonstrações financeiras consolidadas do Companhia incluem as 
controladas, como segue: Os resultados das controladas adquiridas durante o exercício estão incluídos nas 
demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição conforme aplicável.  
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com o CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas e abrangem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas demonstradas 
no quadro a seguir:

Percentual de participação
31/12/2025 31/12/2024

Descrição Direta
Solvay Peroxides America Central Sociedad Anónima 100% 100%
Rhodia Poliamida Brasil S.A. 100% 100%
Rhopart - Participações Serviços e Comercio Ltda 100% 100%
2.3. Conversão de moeda estrangeira: A moeda funcional da Empresa domiciliada no Brasil é o Real, 
mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.  
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional 
(o Real) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e 
perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data 
da transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no 
resultado. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, 
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.5. Ativos financeiros:  
2.5.1. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: “Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado”, “Ativos financeiros ao custo amortizado” e “Ativos 
financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes”. A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos 
financeiros no reconhecimento inicial. a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo 
financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. 
Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. b) Ativos financeiros ao custo 
amortizado: Os ativos financeiros ao custo amortizado devem ser mensurados se o ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos 
de caixa contratuais e se os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a 
fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. c) Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Os ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes devem ser mensurados se o ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros e se os termos contratuais do ativo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto. 2.5.2. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de 
ativos financeiros são, normalmente, reconhecidas na data da negociação - data na qual a Companhia e suas 
controladas se comprometem a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados ao 
valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do 
resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido 
ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia e suas controladas tenham 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado e por meio de outros resultados abrangentes são, 
subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os ativos financeiros ao custo amortizado são, 
subsequentemente, contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva.  
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado no período em que ocorrem.  
As variações no valor justo de títulos monetários, classificados como disponíveis para venda, são 
reconhecidas no patrimônio líquido. Quando os títulos classificados como disponíveis para venda são 
vendidos ou sofrem perda (“impairment”), os ajustes acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio, 
são incluídos na demonstração do resultado como “Resultado financeiro”. A Companhia e suas controladas 
avaliam, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (“impairment”) em um ativo financeiro ou um 
grupo de ativos financeiros. 2.6. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de “hedge”: 
Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é 
celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou 
a perda resultante depende de o derivativo ser designado ou não como um instrumento de “hedge” nos casos 
de adoção da contabilidade de “hedge” (“hedge accounting”). Sendo este o caso, o método depende da 
natureza do item que está sendo protegido por “hedge”. A Companhia adota a contabilidade de “hedge” 
(“hedge accounting”) e designa certos derivativos como: • “Hedge” de um risco específico associado a um 
ativo ou passivo reconhecido ou uma operação prevista altamente provável (“hedge” de fluxo de caixa).  
A Companhia documenta, no início da operação, a relação entre os instrumentos de “hedge” e os itens 
protegidos por “hedge”, assim como os objetivos da gestão de risco e a estratégia para a realização de várias 
operações de “hedge”. A Companhia também documenta sua avaliação, tanto no início do “hedge” como de 
forma contínua, de que os derivativos usados nas operações de “hedge” são altamente eficazes na 
compensação de variações nos fluxos de caixa dos itens protegidos por “hedge”. a) “Hedge” de fluxo de 
caixa”: A parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como “hedge” 
de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. O ganho ou 
a perda relacionada com a parcela não efetiva é imediatamente reconhecido na demonstração do resultado 
como “Resultado financeiro”. Os valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e 
acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no período em que o item objeto de 
“hedge” afeta o resultado, na mesma conta da demonstração do resultado em que tal item é reconhecido. 
Quando um instrumento de “hedge” prescreve ou é vendido, ou quando um “hedge” não atende mais aos 
critérios de contabilização de “hedge”, todo ganho ou toda perda cumulativa existente no patrimônio naquele 
momento permanece no patrimônio e é reconhecido quando a operação prevista é finalmente reconhecida na 
demonstração do resultado. Quando não se espera mais que uma operação prevista ocorra, o ganho ou a 
perda cumulativa que havia sido apresentado no patrimônio é imediatamente transferido para a demonstração 
do resultado em “Resultado financeiro”. 2.7. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber pela venda de mercadorias no curso normal das atividades da Companhia e suas 
controladas e estão apresentadas a valores de realização e, deduzida da provisão para perdas de crédito 
esperadas. As perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”) são estabelecidas quando 
existem evidências de que a Administração não será capaz de receber todos os valores devidos de acordo com 
os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor 
recuperável. A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular a perdas de crédito esperadas para 
contas a receber. Os percentuais aplicados são baseados em dias de atraso para agrupamentos de vários 
segmentos de clientes que apresentam padrões de perda semelhantes. A matriz de provisão baseia-se nas 
premissas observadas pela Administração da Companhia e em coeficiente de perda esperado estabelecido 
sobre o total dos recebíveis a vencer, líquidos de impostos. Foi constituída provisão em montante considerado 
suficiente pela Administração para perdas de crédito esperadas cuja recuperação é considerada duvidosa.  
A Companhia revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com as situações pontuais e 
atuais da carteira de clientes. As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber 
da Companhia estão divulgadas nas notas explicativas nº 6 e nº 4.2b. 2.8. Tributos a recuperar: Composto 
pelos créditos fiscais gerados nas operações mercantis da Companhia. A recuperação vem sendo realizada 
no curso normal de suas atividades. O valor presente é calculado com base na taxa que inflaciona o objeto de 
compensação dos créditos. A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações 
similares em condições de mercado. Essa taxa em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 acompanha a 
remuneração do CDI. 2.8.1. Reforma Tributária Brasileira: Em dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda 
Constitucional que introduziu a Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil, posteriormente regulamentada 
pela Lei Complementar 214/2025 e, pelo ainda em tramitação, Projeto de Lei Complementar 108/2024 .  
A reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS por três tributos de base ampla sobre valor 
agregado: o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto 
Seletivo (IS). O IBS será de competência compartilhada entre Estados e Municípios, a CBS terá abrangência 
federal e o IS assumirá função regulatória, incidindo sobre bens e serviços específicos. A vigência plena está 
prevista para 2033, com fase de transição entre 2026 e 2032. A reforma tem como objetivo simplificar o 
sistema tributário, baseado na tributação no destino, a não cumulatividade, a legislação nacional única e a 
gestão centralizada por meio do Comitê Gestor do IBS, em substituição à diversidade de regras vigentes. 
Durante o período de transição, as entidades devem avaliar os efeitos na mensuração e apresentação de 
ativos e passivos tributários, inclusive quanto à recuperabilidade de créditos de ICMS, PIS e COFINS sob o 
novo regime. Do ponto de vista contábil, a reforma exigirá a reavaliação dos critérios de reconhecimento, 
mensuração e apresentação dos tributos sobre o consumo. As entidades deverão avaliar a recuperabilidade 
dos créditos acumulados sob o regime antigo, considerando a possibilidade de compensação no novo sistema 
ou eventual perda de direito creditório. O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) estão atualmente analisando os potenciais impactos contábeis trazidos 
pela reforma, sem nenhuma manifestaçao formal até a presente data. A administração da Empresa não 
espera impactos contábeis significativos. 2.9. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor 
líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado, basicamente, da seguinte forma: • Matérias-
primas - ao custo médio ponderado de aquisição. • Produtos acabados e em elaboração - estes estoques 
estão valorizados ao custo real de produção, sendo que nestes custos estão inclusos os custos de matérias-
primas, de mão de obra direta e os gastos diretos e indiretos de fabricação (com base na capacidade 

operacional normal), excluindo os de empréstimos. As importações em andamento são demonstradas ao 
custo acumulado de cada importação. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são 
constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado, líquido dos impostos incidentes, no curso normal dos negócios, menos as despesas 
comerciais variáveis aplicáveis. 2.10. Depósitos judiciais: Existem situações em que a Companhia e suas 
controladas questionam a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra si. Por conta 
desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, os valores em 
questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo. Nessas 
situações, não havendo a possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável da 
questão para a Companhia e suas controladas, esses depósitos são atualizados monetariamente e constituída 
a provisão de perda correspondente no passivo, conforme mencionado na nota explicativa nº 17, quando 
aplicável. 2.11. Investimentos: O investimento da Companhia em controladas e coligadas é avaliado com 
base no método da equivalência patrimonial, para fins de demonstrações financeiras da controladora. Com 
base no método da equivalência patrimonial, o investimento em controladas e coligadas é contabilizado no 
balanço patrimonial da controladora ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação 
societária nas controladas e coligadas. A participação societária nas controladas e coligadas é apresentada 
na demonstração do resultado da controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido 
atribuível aos acionistas da controlada. As demonstrações financeiras das controladas e coligadas são 
elaboradas para o mesmo período de divulgação que as da Companhia. Após a aplicação do método da 
equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora, a Companhia determina se 
é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em suas 
controladas e coligadas. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há 
evidência objetiva de que o investimento em controlada sofreu perdas por redução ao valor recuperável. Se 
assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre 
o valor recuperável das controladas e coligadas e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração 
do resultado da controladora. 2.12. Imobilizado: Está demonstrado ao custo de aquisição e/ou construção, 
deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear com base em taxas que 
levam em consideração a vida útil econômica dos bens, de acordo com as taxas divulgadas na nota explicativa 
nº 12. Os gastos incorridos com manutenção e reparo são contabilizados como imobilizado, somente se os 
benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável, 
enquanto os demais gastos são registrados diretamente no resultado. Um item de imobilizado é baixado 
quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda 
e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. 
A depreciação é calculada usando o método linear durante a vida útil estimada dos ativos, como segue:

Anos de vida útil estimada em anos
Edificações e benfeitorias 20
Máquinas, equipamentos e instalações 10 a 14
Veículos 4
Móveis, utensílios e equipamentos de escritório 13
Se houver uma indicação de que houve uma mudança significativa na taxa de depreciação, na vida útil ou no 
valor residual de um ativo, a depreciação desse ativo é revista prospectivamente para refletir as novas 
expectativas. O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 
encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva quando for o caso. 2.13. Ativos intangíveis: 
a) Ativos intangíveis adquiridos separadamente: Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos 
separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumulado, quando aplicável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil 
estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis com 
vida útil indefinida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido das perdas por redução ao 
valor recuperável acumuladas. b) Ativos intangíveis gerados internamente - gastos com pesquisa e 
desenvolvimento: Os gastos com pesquisa são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os gastos 
incorridos em projetos de desenvolvimento (relacionados com o projeto e os testes dos produtos novos ou 
aperfeiçoados) são reconhecidos como ativo intangível quando for provável que os benefícios econômicos 
futuros esperados atribuíveis ao ativo serão gerados em favor da entidade. Para tanto, considera-se a sua 
viabilidade técnica e comercial, o fato de que a Administração tem a intenção de completar o projeto e dispõe 
dos recursos técnicos e financeiros para fazê-lo, existe a capacidade de utilizar ou vender o ativo gerando 
prováveis benefícios econômicos, e se seus custos podem ser estimados de forma confiável. Outros gastos 
com desenvolvimento são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os gastos com desenvolvimento 
reconhecidos inicialmente como despesas no resultado não são reconhecidos como parte do custo de um 
ativo intangível em data subsequente. Os custos de desenvolvimento reconhecidos como ativos são 
amortizados desde o início da produção comercial do produto, pelo método linear, durante o período esperado 
para a geração dos benefícios. c) Ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios: Nas 
demonstrações financeiras, os ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios e reconhecidos 
separadamente do ágio são registrados pelo valor justo na data da aquisição, o qual é equivalente ao seu 
custo. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis adquiridos em combinação de 
negócios são registrados ao valor de custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumulado, assim como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. d) Baixa de ativos 
intangíveis: Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário 
obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir 
de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido no resultado do exercício. 2.14. Perda 
por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (“impairment”): A Administração revisa 
anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de 
um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa (UGC) é definido como sendo o maior entre o valor em 
uso e o valor líquido de venda. Para ativos que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de 
reporte para determinar se existe um indicativo de que as perdas por redução ao valor recuperável 
reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir, a Companhia estima o 
valor recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa UGC). Uma perda por redução ao valor recuperável 
de um ativo previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas 
para determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização que foi reconhecida.  
A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido determinado 
(líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma perda por desvalorização tivesse sido 
reconhecida para o ativo em anos anteriores. Essa reversão é reconhecida no resultado. O teste de redução 
ao valor recuperável do ágio é feito anualmente em 31 de dezembro ou quando as circunstânciass indicarem 
que o valor contábil tenha se deteriorado. A perda por desvalorização é reconhecida para uma unidade 
geradora de caixa ao qual o ágio esteja relacionado. Quando o valor recuperável da unidade é inferior ao valor 
contábil da unidade, a perda é reconhecida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da unidade na 
seguinte ordem: (a) reduzindo o valor contábil do ágio alocado à unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, aos 
outros ativos da unidade proporcionalmente ao valor contábil de cada ativo. 2.15. Passivos financeiros: 
2.15.1. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como “Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado” ou “Passivos financeiros ao custo amortizado”. 2.15.2. Passivos financeiros ao 
custo amortizado: Os outros passivos financeiros ao custo amortizado (incluindo fornecedores) são Passivos 
financeiros somente são baixados quando as obrigações da Companhia são extintas e canceladas ou quando 
vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é 
reconhecida no resultado. Mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua 
despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos 
de caixa futuros estimados (inclusive honorários e outros valores pagos ou recebidos que constituem parte 
integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida 
estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial 
do valor contábil líquido. 2.15.3 Baixa de passivos financeiros: Passivos financeiros somente são baixados 
quando as obrigações da Sociedade são extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor 
contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. 2.15.4 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados ao valor líquido e 
apresentados no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 2.16. Ativos de direito de uso e arrendamentos: A caracterização de um contrato como 
(ou se ele contém) um arrendamento mercantil está baseado na substância do contrato na data do início de 
sua execução. O contrato é (ou contém) um arrendamento caso o cumprimento deste contrato seja 
dependente da utilização de um ativo (ou ativos) específico(s) e o contrato transfere o direito de uso de um 
determinado ativo (ou ativos), mesmo se este ativo (ou estes ativos) não estiver(em) explícito(s) no contrato. 
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, 
se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de 
contraprestação. A Companhia, como arrendatária, aplica uma única abordagem de reconhecimento e 
mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.  
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em 
que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos.  
Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e 
a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado 
for transferida para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de 
uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Na data de início do 
arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer 
incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice 
ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento 
incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela 
Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a 
Companhia exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que 
não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir 
estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor 
presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data 
de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, 
o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os 
pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é 
remensurado se houver uma modificação ou uma mudança no prazo do contrato. 2.17. Outros ativos e 
passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Empresa e seu valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.18. Provisões: Provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido 
como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. a) Provisão 
para custos de reestruturação: Provisões para custos de reestruturação são reconhecidas somente quando a 
Companhia possui uma obrigação construtiva, o que ocorre quando: (i) tiver um plano formal detalhado para 
a reestruturação, identificando o negócio ou parte do negócio em questão, os principais locais, funções e 
empregados afetados, a estimativa detalhada dos custos associados e a linha do tempo para sua execução; 
e (ii) os empregados afetados tenham sido notificados dos principais aspectos do plano. b) Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. c) Passivos contingentes reconhecidos em uma combinação de negócios: Um passivo 
contingente reconhecido em uma combinação de negócios é inicialmente mensurado ao valor justo. 
Subsequentemente, é mensurado entre o maior valor que seria reconhecido de acordo com a política contábil 
de provisões acima (CPC 25) ou o valor inicialmente reconhecido menos, quando for o caso, a amortização 
acumulada reconhecida de acordo com a política de reconhecimento de receita. 2.19. Benefícios a 
funcionários: a) Obrigações de pensão: A Companhia patrocina planos de previdência dos tipos contribuição 
definida e benéfico definido. Para os planos de contribuição definida, a Companhia paga contribuições a 

Balanços patrimoniais
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 365.262 555.858 366.965 561.397
Contas a receber 6 220.028 394.580 223.593 398.395
Estoques 7 554.810 498.742 555.795 500.231
Adiantamentos a fornecedores 1.842 2.429 1.842 2.430
Tributos a recuperar 9 90.588 155.871 94.345 159.883
Instrumentos financeiros 4.2.aiii 406 - 406 -
Outros ativos 10 12.858 14.942 13.568 14.939
Total do ativo circulante 1.245.794 1.622.422 1.256.515 1.637.275

Não circulante
Tributos a recuperar LP 9 6.836 - 6.836 -
Imposto de renda
 e contribuição social diferido 23.b 269.213 239.310 269.228 239.310
Depósitos judiciais 17 10.767 12.313 11.201 12.747
Outros ativos 10 25.281 24.521 25.281 24.521
Investimentos 11 7.994 8.857 84 86
Imobilizado 12 895.575 845.551 896.305 846.674
Intangível 13 13.562 9.199 13.562 9.999
Ativos de direito de uso 14 13.688 13.360 13.688 13.360
Total do ativo não circulante 1.242.916 1.153.111 1.236.185 1.146.697
Total do ativo 2.488.710 2.775.533 2.492.700 2.783.972

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 15 631.486 634.697 633.671 641.031
Empréstimos e Financiamentos - - 1.982 -
Tributos a pagar 13.875 20.079 13.960 20.353
Imposto de renda
 e contribuição social a pagar - 26.471 - 26.474
Salários e encargos sociais 53.765 55.708 53.977 55.969
Juros sobre o capital próprio
 a pagar e dividendos propostos 8 e 18 17.044 16.785 17.044 16.785
Instrumentos financeiros 4.2.aiii - 18.038 - 18.038
Arrendamentos 14 12.842 12.217 12.842 12.217
Outros passivos 16 38.247 44.440 36.252 44.394
Total do passivo circulante 767.259 828.435 769.729 835.261
Não circulante
Provisão para riscos fiscais,
 trabalhistas e cíveis 17 92.299 83.759 93.030 84.583
Provisão para plano de pensão
 e saúde 24 222.469 152.348 222.469 152.348
Arrendamentos 14 7.590 6.787 7.590 6.787
Outros passivos 16 281.169 326.880 281.958 327.669
Total do passivo não circulante 603.527 569.774 605.047 571.387
Patrimônio líquido
Capital social 18 836.810 690.810 836.810 690.810
Reserva de incentivos fiscais 136.698 136.698 136.698 136.698
Ajustes de avaliação patrimonial 18 38.376 80.095 38.376 80.095
Reserva de lucros 18 56.665 304.325 56.665 304.329
Resultado do exercício 49.375 165.396 49.375 165.392
Total do patrimônio líquido 1.117.924 1.377.324 1.117.924 1.377.324
Total do passivo e patrimônio líquido 2.488.710 2.775.533 2.492.700 2.783.972

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Nota Capital social Ajustes de avaliação patrimonial Reserva de incentivos fiscais Reserva legal Reserva de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 690.810 31.712 136.698 129.936 346.341 1.335.497
Lucro do exercício - - - - 165.396 165.396
Transferência reserva legal 18.f - - - 8.226 (8.226) -
Dividendos 18.e - - - - (95.000) (95.000)
Juros sobre capital próprio 18.e - - - - (76.952) (76.952)
Ajuste a valor de mercado de ativos financeiros derivativos 23.c - (6.428) - - - (6.428)
Ganhos (perdas) atuariais de planos de benefícios definido 23.c - 52.957 - - - 52.957
Variação cambial de investimentos no exterior 11 - 1.854 - - - 1.854
Saldos em 31 de dezembro de 2024 690.810 80.095 136.698 138.162 331.559 1.377.324
Lucro do exercício - - - - 49.375 49.375
Aumento de capital 146.000 - - - (146.000) -
Transferência reserva legal - - - 2.469 (2.469) -
Dividendos - - - - (185.000) (185.000)
Juros sobre capital próprio 18.e - - - - (87.056) (87.056)
Ajuste a valor de mercado de ativos financeiros derivativos 23.c - 7.072 - - - 7.072
Ganhos (perdas) atuariais de planos de benefícios definido 23.c - (47.841) - - - (47.841)
Variação cambial de investimentos no exterior 11 - (950) - - - (950)
Outros 18.f - - - - 5.000 5.000
Saldos em 31 de dezembro de 2025 836.810 38.376 136.698 140.631 (34.591) 1.117.924

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida de vendas e serviços 19 3.169.682 3.874.216 3.194.362 3.907.664
Custo dos produtos vendidos
 e serviços prestados 20 (2.619.162) (3.162.478) (2.636.886) (3.187.092)
Lucro bruto 550.520 711.738 557.476 720.572
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 20 (31.325) (31.515) (33.125) (33.973)
Gerais e administrativas 20 (438.352) (477.061) (443.736) (482.410)
Equivalência patrimonial 11 (3.490) (49) - (936)
Outras receitas operacionais, líquidas 21 5.385 47.817 2.316 47.817
Lucro operacional antes do resultado financeiro 82.738 250.930 82.931 251.070
Receitas (despesas) financeiras
Despesas financeiras 22 (37.405) (22.541) (37.634) (22.581)
Receitas financeiras 22 32.765 25.512 32.786 25.706
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 78.098 253.901 78.083 254.195
Imposto de renda e contribuição social
Imposto de renda
 e contribuição social correntes 23.a (37.625) (67.983) (37.610) (67.983)
Imposto de renda
 e contribuição social diferidos 23.b 8.902 (20.526) 8.902 (20.820)
Lucro líquido do exercício 49.375 165.392 49.375 165.392
Lucro atribuível a:
Ações no final do exercício 1.778.001 1.778.001 1.778.001 1.778.001
Lucro líquido por ação do capital social
 no fim do exercício 0,03 0,09 0,03 0,09

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 49.375 165.396 49.372 165.396
Outros componentes do resultado abrangente 
Itens que não serão reclassificados
 Subsequentemente para demonstração do resultado:
- Ganhos (perdas) atuariais de planos
 de benefícios definidos 23.c (47.841) 52.957 (47.841) 52.957

(47.841) 52.957 (47.841) 52.957
Itens que podem ser reclassificados
 Subsequentemente para demonstração do resultado:

23.c 7.072 (6.428) 7.072 (6.428)
Variação cambial de investimentos
 no exterior 11 (950) 1.854 (950) 1.854
Outros resultados abrangentes 6.122 (4.574) 6.122 (4.574)
Resultado abrangente total do exercício 7.656 213.779 7.653 213.779

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 78.098 253.905 78.080 254.199
Ajustes para conciliar o lucro antes do imposto
 de renda e da contribuição social com o caixa
  nas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial 11 3.488 (889) - (1)
Depreciações
 e amortizações

12,13, 
14 e 20 124.675 110.176 124.966 117.882

Baixa de bens dos ativos imobilizado
 e intangível 12 e 13 595 524 595 524
Provisão para perda de crédito esperada 6 3.485 4.820 3.485 4.820
Provisão para estoques obsoletos 7 9.986 2.882 9.986 2.882
Instrumentos Financeiros (11.372) - (11.372) -
Provisão para remediações ambientais
 e despesas de reestruturação 16 54.634 58.277 54.634 58.277
(Reversão) para riscos fiscais,
 trabalhistas e cíveis e plano de pensão 17 e 24 24.721 (35.775) 24.627 (35.515)
Atualizações monetárias e
 variações cambiais não realizadas 18.339 5.373 17.389 5.373
Encargos financeiros
 sobre arrendamentos 14 2.542 2.162 2.542 2.162
Ajuste a valor presente 6,9 e 15 - (11.482) - (11.482)
Redução (aumento) nas contas dos ativos e passivos:
Contas a receber 171.328 (8.045) 171.577 (9.230)
Estoques (66.054) (68.220) (65.550) (67.563)
Adiantamentos a fornecedores 586 4.037 586 4.055
Tributos a recuperar 37.446 79.088 37.686 77.213
Depósitos judiciais 1.546 6.431 1.546 6.431
Outros ativos 1.324 27.038 616 27.163
Fornecedores (3.211) 104.948 (5.378) 106.388
Tributos a pagar (6.204) (2.953) (6.393) (2.688)
Salários e encargos sociais (1.942) 6 (1.992) 74
Outros passivos (2.472) 14.870 (2.419) 14.507
Remediações ambientais
 e outras provisões pagas

16, 17 
e 24 (118.568) (87.398) (118.568) (87.398)

Imposto de renda
 e contribuição social pagos (64.096) (41.512) (64.084) (41.510)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 258.874 418.263 252.558 426.563
Fluxo de caixa das atividades
 de investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado 12 (159.097) (114.749) (158.191) (123.488)
Aquisições de bens do ativo intangível 13 (1.739) (6.075) (1.739) (6.075)
Aquisições de arrendamento 14 - - - -
Aumentos de capital e/ou 
 novos investimentos 11 (1.574) (1.854) - -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (163.027) (122.678) (160.549) (129.563)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de arrendamentos 14 (15.264) (12.841) (15.264) (12.841)
Pagamento de dividendos e juros sobre
 o capital próprio (271.797) (170.060) (271.797) (170.060)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamento (286.441) (182.901) (286.441) (182.901)
Aumento (redução) líquido (a) de caixa
 e equivalentes de caixa (190.596) 112.684 (194.432) 114.099
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 5 555.858 443.174 561.397 447.298
Caixa e equivalentes de caixa no final
 do exercício 5 365.262 555.858 366.965 561.397
Aumento (redução) líquido (a) de caixa
 e equivalentes de caixa (190.596) 112.684 (194.432) 114.099

planos de pensão de Administração privada em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias. Assim que as 
contribuições tiverem sido feitas, a Companhia não tem obrigações relativas a pagamentos adicionais.  
As contribuições regulares compreendem os custos periódicos líquidos do período em que são devidas e, 
assim, são incluídas nos custos de pessoal. Um plano de benefício definido é diferente de um plano de 
contribuição definida. Em geral, os planos de benefício definido estabelecem um valor de benefício de 
aposentadoria que um empregado receberá em sua aposentadoria, normalmente dependente de um ou mais 
fatores, como idade, tempo de serviço e remuneração. O passivo reconhecido pela Companhia no balanço 
patrimonial com relação aos planos de pensão de benefício definido é o valor presente da obrigação de 
benefício definido na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do plano, com os ajustes de custos de 
serviços passados não reconhecidos. A obrigação de benefício definido é calculada anualmente por atuários 
independentes, usando o método da unidade de crédito projetada. O valor presente da obrigação de benefício 
definido é determinado mediante o desconto das saídas futuras estimadas de caixa, usando taxas de juros 
condizentes com os rendimentos de mercado, as quais são denominadas na moeda em que os benefícios 
serão pagos e que tenham prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano de 
pensão. Os ganhos e as perdas resultantes das alterações nas avaliações atuariais dos planos de pensão, 
cujas obrigações atuariais ou ativos atuariais são registrados pela Companhia, são reconhecidos 
integralmente em outros resultados abrangentes no patrimônio líquido. Desde 2022, o plano de benefício 
definido está fechado para novos colaboradores, que podem optar em participar do plano de contribuição 
definida. b) Participação nos lucros e bônus: A Companhia realiza provisões mensais relacionadas à 
participação nos lucros, com base em estimativas dos valores a serem distribuídos, considerando os critérios 
estabelecidos em acordos ou programas internos. O valor final é ajustado, quando necessário, no 
encerramento do exercício, momento em que é possível mensurar o valor com maior confiabilidade. c) Plano 
de saúde: A Companhia mantém planos de assistência à saúde pós-aposentadoria - Lei nº 9.656/98, plano 
de saúde pós-aposentadoria para ex-funcionários, plano de saúde para pensões, bem como plano de saúde 
destinado a empregados e respectivos dependentes. Na apuração dos passivos e custos dos planos de saúde 
pós-aposentados para ex-funcionários, de assistência à saúde pós-aposentadoria e plano de saúde para 
pensões, foram adotadas hipóteses e premissas atuariais homologadas pela Companhia, bem como o método 
atuarial Crédito Unitário Projetado conforme mencionado na nota explicativa nº 24. 2.20. Reconhecimento da 
receita: A Companhia reconhece receitas quando satisfaz a obrigação de transferir o bem ou serviço (ativo) 
prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido quando o cliente obtém o controle deste ativo. A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. a) Vendas de produtos: A receita é reconhecida de acordo com 
a observância das seguintes etapas: (i) identificação dos direitos e compromissos do contrato com o cliente; 
(ii) identificação das obrigações de desempenho contratadas; (iii) determinação do preço da transação; (iv) 
alocação do preço às obrigações de desempenho; e (v) reconhecimento quando (ou na medida em que) as 
obrigações de desempenho são satisfeitas. As receitas não são reconhecidas se a sua realização for incerta. 
Mais resumidamente, a receita de venda de produtos é reconhecida quando ocorre a transferência do controle 
dos produtos para o comprador. b) Vendas de serviços: As vendas de serviços a terceiros compreendem 
basicamente a venda de serviços compartilhados, tal como serviço de condomínio industrial (segurança, 
tratamento de efluentes, portaria, administração geral), dentro do complexo fabril situado em Paulínia. 
As vendas de serviços são reconhecidas no exercício em que os serviços são prestados. c) Receita financeira: 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método 
da taxa de juros efetiva. 2.21. Tributação: 2.21.1. Receitas de vendas e serviços: As receitas de vendas e 
serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
Impostos sobre vendas Alíquota
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 4% a 18%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 0,5% a 25%
ISS - Imposto sobre Serviços 5%
PIS - Programa de Integração Social 1,65%
COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 7,60%
Esses encargos são encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do resultado.
2.21.2. Imposto de renda e contribuição social corrente: A tributação sobre o lucro compreende o imposto de 
renda e a contribuição social. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que 
a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de 
competência, portanto as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou 
exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, para apuração do lucro tributável corrente geram 
créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipações ou valores passíveis de compensação são 
demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. 2.21.3. 
Imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos 
reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do 
lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia 
apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos ou passivos não são reconhecidos sobre diferenças 
temporárias resultantes de reconhecimento inicial (exceto para combinação de negócios) de ativos e passivos 
em uma transação que não afete o lucro tributável nem o lucro contábil. Adicionalmente, passivos fiscais 
diferidos não são reconhecidos se a diferença temporária for resultante de reconhecimento inicial de ágio. Os 
impostos diferidos passivos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias tributáveis associadas a 
investimentos em controladas, coligadas e participações em “joint ventures”, exceto quando a Companhia for 
capaz de controlar a reversão das diferenças temporárias e quando for provável que essa reversão não irá 
ocorrer em um futuro previsível. Os impostos diferidos ativos originados de diferenças temporárias dedutíveis 
relacionadas a tais investimentos e participações somente são reconhecidos quando for provável que haverá 
lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias possam ser utilizadas e 
quando for provável sua reversão em um futuro previsível. O saldo dos impostos diferidos ativos é revisado no 
fim de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para 
permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera 
que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no 
período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas 
previstas na legislação tributária vigente no fim de cada período de relatório, ou quando uma nova legislação 
tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos reflete as 
consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia espera, no fim de cada período de 
relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. O imposto de renda e a contribuição 
social correntes e diferidos são reconhecidos como despesa ou receita no resultado do exercício, exceto 
quando estão relacionados com itens registrados em outros resultados abrangentes ou diretamente no 
patrimônio líquido, caso em que os impostos correntes e diferidos também são reconhecidos em outros 
resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. Quando os impostos 
correntes e diferidos são originados da contabilização inicial de uma combinação de negócios, o efeito fiscal 
é considerado na contabilização da combinação de negócios. 2.22. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo são descontados a valor 
presente quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto e quando a relação entre o custo e o benefício da informação gerada for considerada adequada. O 
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas 
receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de 
reconhecê-los em conformidade com o regime de competência de exercícios. Posteriormente, esses juros são 
realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da 
taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 2.23. ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento 
de Tributos sobre o Lucro: A Interpretação (equivalente à interpretação IFRIC 23) trata da contabilização dos 
tributos sobre o lucro nos casos em que os tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação 
da IAS 12 (CPC 32) e não se aplica a tributos fora do âmbito da IAS 12 nem inclui especificamente os 
requisitos referentes a juros e multas associados a tratamentos fiscais incertos. A Interpretação aborda 
especificamente o seguinte: • Se a entidade considera tratamentos fiscais incertos separadamente; • As 
suposições que a entidade faz em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas autoridades fiscais; 
• Como a entidade determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, 
créditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; e • Como a entidade considera as mudanças de 
fatos e circunstâncias. A Companhia determina se considera cada tratamento tributário incerto 
separadamente ou em conjunto com um ou mais tratamentos fiscais incertos e considera a abordagem que 
melhor prevê a resolução da incerteza. A Administração da Companhia aplica julgamento significativo na 
identificação de incertezas sobre tratamentos de imposto de renda. Considerando que a Companhia atua em 
um ambiente multinacional complexo, avaliou se a Interpretação teve impacto em suas demonstrações 
financeiras. Após a adoção da Interpretação, a Administração da Companhia considerou se possui posições 
fiscais incertas, particularmente as relacionadas a preços de transferência. As declarações tributárias da 
Companhia em diferentes jurisdições incluem deduções relacionadas a preços de transferência e as 
autoridades fiscais podem questionar esses tratamentos fiscais. A Companhia determinou, com base em seu 
estudo de conformidade tributária e de preços de transferência, que é provável que seus tratamentos fiscais 
(incluindo os aplicados às subsidiárias) serão aceitos pelas autoridades fiscais. A Interpretação não teve 
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. 2.24. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2025 e normas emitidas, mas ainda não vigentes: Novos requerimentos 
atualmente em vigor: Data efetiva: 01 de janeiro de 2025, Novas normas ou alterações: Alterações ao CPC 
18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 
- Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e 
Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial. Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 
(R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos 
pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência 
patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis 
Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas 
Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil 
com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-
se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. Data efetiva: 1º de janeiro de 
2025, Novas normas ou alterações: Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio 
e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade. Para os períodos anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla 
alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento 
Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis 
e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. Esta mudança específica como 
uma entidade deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista 
quando não houver convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação de informações que 
permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade de uma 
moeda em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos de 
caixa da entidade. A Companhia avaliou e não identificou impactos significativos nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2025. 2.25. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: A tabela abaixo 
apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser aplicadas a partir de sua data efetiva. A 
Companhia está avaliando os possíveis impactos e pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Data efetiva: 01 de janeiro de 2027, Normas emitidas, mas 
não vigentes: IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação 
reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros 
padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma 
controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter 
responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações 
financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões 
contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027, com aplicação antecipada permitida.; Data efetiva: 01 de janeiro de 2026, Normas emitidas, mas não 
vigentes: Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros. Em maio de 2024, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 
9 and IFRS 7 - Amendments to the Classification and Measurement of Financial Instruments (Alterações na 
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos 
requisitos de classificação, mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. Em convergência com 
essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de 
futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação. As principais alterações introduzidas são as seguintes: • Um esclarecimento de 
que um passivo financeiro é baixado na “data de liquidação” e a introdução de uma opção de política contábil 
(quando determinadas condições forem atendidas) para dar baixa em passivos financeiros liquidados por 
meio de um sistema eletrônico de pagamentos antes da data de liquidação. • Orientação adicional sobre 
como os fluxos de caixa contratuais de ativos financeiros com características ambientais, sociais e de 
governança corporativa (ESG) e similares devem ser avaliados. • Esclarecimentos sobre o que constitui 
“características sem direito de regresso” e quais são as características dos instrumentos contratualmente 
vinculados. • Introdução de novos requisitos de divulgação para instrumentos financeiros com características 
contingentes e requisitos adicionais de divulgação para instrumentos patrimoniais mensurados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (OCI). As alterações são aplicáveis para períodos anuais com início 
em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada apenas para a classificação de ativos 
financeiros e as divulgações relacionadas. O Grupo não antecipa que essas alterações terão impacto material 
sobre suas demonstrações financeiras consolidadas, mas continuará acompanhando a convergência dos 
pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas contábeis 
quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. Data efetiva: 01 de janeiro de 2026, Normas 
emitidas, mas não vigentes: Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11. Em julho de 2024, o 
IASB emitiu nove alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção periódica das Normas 
Contabeis IFRS. As alterações incluem esclarecimentos, simplificações, correções ou modificações 
destinadas a melhorar a consistência das seguintes normas: IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade), IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgação (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação) e sua Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros), IFRS 10 - Demonstrações Financeiras 
Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas) e IAS 7 - Demonstração dos Fluxos 

de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em convergência com essas 
atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá refletir tais mudanças em futuras revisões 
dos seguintes pronunciamentos técnicos correspondentes. As alterações terão efeito para os períodos de 
reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, que deve ser divulgada. 
As alterações não são esperadas para ter impacto material sobre as demonstrações financeiras do Grupo.  
Data efetiva: 01 de janeiro de 2026, Normas emitidas, mas não vigentes: Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - 
Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais. Em dezembro de 2024, o IASB 
emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições 
Naturais. As alterações se aplicam apenas a contratos que façam referência à eletricidade dependente de 
fatores naturais e: • Esclarecem a aplicação dos requisitos de “uso próprio” para os contratos abrangidos.  
• Alteram os requisitos de designação de um item objeto de hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa 
para os contratos abrangidos. • Adicionam novos requisitos de divulgação para permitir que os investidores 
compreendam o efeito desses contratos sobre o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade.  
As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. É permitida a 
adoção antecipada, desde que divulgada. As alterações relacionadas à exceção de uso próprio devem ser 
aplicadas retrospectivamente, enquanto as alterações relativas à contabilidade de hedge devem ser aplicadas 
prospectivamente às novas relações de hedge designadas a partir da data inicial de aplicação. Além disso, as 
alterações de divulgação da IFRS 7 devem ser implementadas em conjunto com as alterações da IFRS 9. Caso 
a entidade não reapresente as demonstrações financeiras comparativas, não poderá apresentar divulgações 
comparativas. Em convergência com as normas internacionais, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
deverá incorporar essas modificações por meio de futuras revisões do CPC 48 - Instrumentos Financeiros e do 
CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação. O Grupo não espera que essas alterações tenham 
impacto material sobre suas demonstrações financeiras, mas continuará acompanhando a convergência dos 
pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas contábeis 
quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. 
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. 3.1. Julgamentos:  
No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes 
julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: 3.2. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas ao futuro e 
outras principais fontes de incerteza nas estimativas na data das demonstrações financeiras, que têm um 
risco significativo de causar um ajuste material nos valores contábeis dos ativos e passivos no próximo 
exercício social, estão descritas a seguir. A Companhia baseou suas premissas e estimativas em parâmetros 
disponíveis quando as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas. No entanto, 
as circunstâncias existentes e as premissas sobre desenvolvimentos futuros podem mudar devido a 
alterações de mercado ou circunstâncias que estão além do controle da Companhia. Tais mudanças são 
refletidas nas premissas quando ocorrem. a) Provisão para perda de crédito esperada: A provisão para perda 
de crédito esperada é constituída com base em análise individual de contas a receber e é mensurada com 
base nas expectativas de perdas de crédito esperadas, sendo considerada suficiente pela Administração para 
cobrir prováveis perdas. b) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: A Companhia e suas 
controladas estão sujeitas ao imposto de renda e contribuição social em várias jurisdições. É requerido um 
grau importante de julgamento para determinar a provisão para tais impostos. A Companhia e suas 
controladas reconhecem impostos diferidos em que a aplicação da norma vigente vem sendo impactada pelas 
distintas diferenças temporárias dos ativos e passivos. Não obstante, existem determinadas transações e 
cálculos para os quais a determinação do imposto é incerta durante o curso ordinário dos negócios.  
A Companhia e suas controladas tem a política de registrar provisões para prováveis contingências fiscais 
sobre questões nas quais a legislação permite diferentes interpretações, antecipando, com base nas 
estimativas, potenciais impostos adicionais. Essas provisões são revisadas à medida que são recebidas as 
resoluções definitivas das diferentes autoridades fiscais competentes para a inspeção e a arrecadação de 
tributos, nas quais serão corrigidas, no seu caso, as autuações anteriormente apresentadas. c) Vida útil do 
ativo imobilizado: A determinação da vida útil do imobilizado tem impacto significativo na determinação do 
resultado da Companhia à medida que impacta o valor de despesa de depreciação contabilizada. 
A determinação da vida útil depende de fatores inerentemente incertos, como utilização esperada e níveis de 
manutenção e desenvolvimento tecnológicos. d) Benefícios de planos de pensão: O valor atual de obrigações 
de planos de pensão depende de uma série de fatores que são determinados com base em cálculos atuariais, 
que utilizam uma série de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do custo (receita) líquido 
para os planos de pensão, está a taxa de desconto. Quaisquer mudanças nessas premissas afetarão o valor 
contábil das obrigações dos planos de pensão. A Companhia determina a taxa de desconto apropriada ao final 
de cada exercício. Essa é a taxa de juros que deveria ser usada para determinar o valor presente de futuras 
saídas de caixa estimadas, que devem ser necessárias para liquidar as obrigações de planos de pensão.  
Ao determinar a taxa de desconto apropriada, a Companhia considera as taxas de juros de títulos privados de 
alta qualidade, sendo estes mantidos na moeda em que os benefícios serão pagos e que têm prazos de 
vencimento próximos aos prazos das respectivas obrigações de planos de pensão. Outras premissas 
importantes para as obrigações de planos de pensão se baseiam, em parte, em condições atuais do mercado. 
Informações adicionais estão divulgadas na nota explicativa nº 24. e) Provisão para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) 
resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação 
seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para 
liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos 
à obrigação, baseado na avaliação dos assessores jurídicos internos e externos, conforme mencionado na 
nota explicativa nº 17. f) Provisão para passivos ambientais: As provisões para recuperação ambiental estão 
apresentadas a valor presente, utilizando-se a taxa de desconto de 13,86% em 31 de dezembro de 2025 
(10,14% em 31 de dezembro de 2024). O montante da referida provisão é baseado em premissas 
relacionadas a incertezas de eventos futuros incluindo a expectativa de decisão favorável pelo órgão regulador 
competente quanto aos planos de gestão de confinamento de resíduos sólidos, baseado na avaliação dos 
assessores jurídicos, conforme mencionado na nota explicativa nº 16. g) Arrendamentos - Estimativa da taxa 
incremental sobre empréstimos: A Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros 
implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa de incremental sobre empréstimos para mensurar 
os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo 
com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação 
requer que a Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis (como por 
exemplo, subsidiárias que não realizam operações de financiamento) ou quando elas precisam ser ajustadas 
para refletir os termos e condições de um arrendamento (por exemplo, quando os arrendamentos não estão 
na moeda funcional de uma subsidiária). A Companhia estima a taxa incremental usando dados observáveis 
(como taxas de juros de mercado) quando disponíveis e considera nesta estimativa aspectos que são 
específicos da Companhia (como o rating de crédito da subsidiária). h) Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um 
ativo ou unidade geradora de caixa (UGC) excede o seu valor recuperável, que é o maior entre o valor justo 
líquido das despesas de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo líquido das despesas de venda é 
baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado 
menos as despesas de venda. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. 
Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de 
reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros 
significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos 
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas operam 
com diversos instrumentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes, contas a pagar a fornecedores e operações de mútuo com empresas ligadas. Adicionalmente, a 
Companhia também opera com instrumentos financeiros derivativos de NDF (Non-Deliverable Forwards) e 
opções do tipo Zero Cost Collar. A Companhia e suas controladas realizam operações envolvendo instrumentos 
financeiros registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às necessidades próprias, bem 
como a reduzir a exposição a riscos de mercado, moeda e taxas de juros. A Administração desses riscos é 
efetuada por meio da definição de estratégias de operação, estabelecimento de sistemas de controles e 
determinação de limites das posições revisadas periodicamente. a) Caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber, outros ativos circulantes e contas a pagar: Os valores contabilizados aproximam-se de seus valores 
justos. b) Transações e saldos com partes relacionadas: Sujeitos à taxa de juros pactuadas entre as partes, 
contratados com partes relacionadas, conforme descrito na nota explicativa nº 8. O valor justo refere-se ao 
valor presente do desembolso futuro de caixa, usando taxas de juros que estão disponíveis à Companhia para 
a emissão de débitos com vencimentos e termos similares. A classificação dos instrumentos financeiros está 
apresentada no quadro a seguir e não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias 
além das informadas:

Controladora - 2025 Consolidado - 2025

Nota
Valor 

contábil VJR
Custo 

amortizado
Valor 

contábil VJR
Custo 

amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 5 356.262 365.262 - 366.965 366.965 -
Contas a receber
 e partes relacionadas 6 220.028 - 220.028 223.595 - 223.595
Instrumentos financeiros
 derivativos 4.2.aiii 406 406 - 406 406 -
Outros ativos não circulantes 10 12.858 - 12.858 13.566 - 13.566
Total ativos financeiros 598.554 365.668 232.886 604.532 367.371 237.161
Fornecedores e partes
 relacionadas 15 631.486 - 631.486 635.653 - 635.653
Arrendamentos 14.b 20.432 - 20.432 20.432 - 20.432
Total passivos financeiros 651.918 - 651.918 656.085 - 656.085

Controladora - 2024 Consolidado - 2024

Nota
Valor 

contábil VJR
Custo 

amortizado
Valor 

contábil VJR
Custo 

amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 5 555.858 555.858 - 561.397 561.397 -
Contas a receber e partes
 relacionadas 6 394.581 - 394.581 398.395 - 398.395
Instrumentos financeiros
 derivativos 4.2.aiii (18.038) (18.038) - (18.038) (18.038) -
Outros ativos não circulantes 10 24.521 - 24.521 24.521 - 24.521
Total ativos financeiros 956.922 537.820 419.102 966.275 543.359 422.916
Fornecedores e partes
 relacionadas 15 634.697 - 634.697 641.031 - 641.031
Arrendamentos 14.b 19.004 - 19.004 19.004 - 19.004
Total passivos financeiros 653.701 - 653.701 660.035 - 660.035
4.2. Política de gestão de riscos financeiros: A Companhia e suas controladas possuem e seguem políticas 
de gerenciamento de risco, que orientam em relação a transações e requer a diversificação de transações e 
contrapartidas. Nos termos dessas políticas, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são 
regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de 
caixa. Também são revistos, periodicamente, os limites de crédito e a qualidade do “hedge” das contrapartes. 
Os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou 
quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira, a Administração examina e revisa as 
informações relacionadas com o gerenciamento de risco, incluindo políticas significativas, procedimentos e 
práticas aplicadas no gerenciamento de riscos. Nas condições da política de gerenciamento de riscos, a 
Companhia e suas controladas administram alguns dos riscos por meio da utilização de instrumentos 
derivativos, que geralmente proíbem negociações especulativas e venda a descoberto. a) Risco de mercado: 
i) Risco com taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e suas controladas sofrerem ganhos ou 
perdas decorrentes de oscilações das taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros, em 
especial das aplicações financeiras. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas 
monitoram continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar as eventuais ações a serem 
tomadas, as quais são discutidas com o grupo econômico de sua controladora. A exposição à taxa de juros se 
refere às mudanças nas taxas de juros de mercado que afetem ativos e passivos da Companhia com 
vencimento a prazo e juros pré-fixados e/ou indexados pelas taxas CDI ou TJLP. Análise de sensibilidade:  
Em 31 de dezembro de 2025 a Administração considerou como cenários prováveis para análise de 
sensibilidade a taxa de CDI de 14,32% a.a. para as operações de mútuos e aplicações financeiras, baseado 
no relatório FOCUS. A administração da Companhia mensurou os impactos esperados nas demonstrações 
financeiras em cenários de alta da taxa de juros em 10% e 20%, conforme abaixo:

Rhodia Brasil S.A. e Controladas
CNPJ nº 57.507.626/0001-06

Demonstrações Financeiras 31 de dezembro de 2025 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando especificamente indicado)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 31E4-4FCD-AF09-ED2F.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 3
1E

4-
4F

C
D

-A
F0

9-
ED

2F
.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 4

Edição Digital Certificada*Quinta-feira e sexta-feira, 9 e 10 de julho de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

09/07/2026

continuação...

31/12/2025 Cenário Base Alta de 10% Alta de 20%
Saldo a 

receber (pagar) % R$ % R$ % R$
Operações de aplicações financeiras:
Alta do CDI 196.434 14,79 29.053 16,27 31.958 17,7 34.863
Operações de arrendamentos: Alta do AVP 20.431 4,76 973 5,24 1.070 5,71 1.167
Operações de mútuos:
Alta do CDI - 12,15 - 13,37 - 14,6 -
Total 216.865 30.026 33.028 36.031
ii) Risco com taxa de câmbio: O risco associado decorre da possibilidade da Companhia e suas controladas 
incorrerem em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais faturados 
ou aumentem valores de suas obrigações. A Companhia e suas controladas tem compromissos de compras, 
bem como parte da receita de vendas em moeda estrangeira. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia  
e suas controladas possuíam ativos e passivos denominados em moeda estrangeira nos montantes descritos 
a seguir:
Exposição ao dólar e euro: Controladora e Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Passivo
Circulante:
Fornecedores e empresas ligadas em dólar (71.375) (118.179)
Fornecedores e empresas ligadas em euro (4.336) (2.887)

(75.711) (121.066)
Ativo
Circulante:
Clientes exterior e empresas ligadas em dólar 50.914 155.392
Clientes exterior e empresas ligadas em euro 21.133 21.086
Numerários em trânsito em dólar - 1.271
Numerários em trânsito em euro - 2.565

72.047 180.314
Exposição liquida em moeda estrangeira (3.664) 59.248
Exposição líquida de instrumentos derivativos - (18.038)
Exposição total, líquida (3.664) 41.210

Análise de sensibilidade: A Companhia identificou os principais fatores de risco que podem gerar prejuízos 
para as suas operações com instrumentos financeiros. Com isso, desenvolvemos uma análise de sensibilidade 
para a controladora e consolidado, conforme determinado pelas regras contábeis vigentes, que requer que 
sejam apresentados dois cenários com deterioração de 25% e 50% da variável de risco considerada,  
além de um cenário base, que é a posição da data-base das demonstrações financeiras. Estes cenários 
poderão gerar impactos nos resultados e/ou nos fluxos de caixa futuros da Companhia, conforme descrito 
abaixo: • Cenário I: deterioração de 25% da taxa de câmbio em relação à taxa esperada pela Companhia. 
• Cenário II: deterioração de 50% da taxa de câmbio em relação à taxa esperada pela Companhia.

Controladora e Consolidado
Cenário I Cenário II

Saldo 2025 (*) Ganho (Perda) Ganho (Perda)
US$ Taxa R$ Taxa R$

Exposição cambial ativa 9.253 6,88 12.746 8,25 25.423
Exposição cambial passiva (12.972) 6,88 (17.873) 8,25 (35.644)
Exposição cambial líquida (3.719) (5.127) (10.221)

Cenário I Cenário II
Saldo 2025 (*) Ganho (Perda) Ganho (Perda)

EUR Taxa R$ Taxa R$
Exposição cambial ativa 3.267 8,09 5.298 9,70 10.558
Exposição cambial passiva (670) 8,09 (1.083) 9,70 (2.162)
Exposição cambial líquida 2.597 4.215 8.396
(*) Foi considerada as taxas na data-base de 31/12/2025 sendo 5,5024 para USD, 6,4692 para EUR e 
conforme fonte do Banco Central do Brasil somando 1,25% Cenário I e 1,5% Cenário II. Esta análise de 
sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto das mudanças nas variáveis de mercado sobre cada 
instrumento financeiro da Companhia. Cabe lembrar que foram utilizados os saldos constantes em 31 de 
dezembro de 2025 como base para projeção de saldo futuro. O efetivo comportamento dos saldos respeitará 
seus respectivos prazos de vencimento, assim como os saldos de contas a receber e a pagar poderão oscilar 
pelas atividades normais da Companhia. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade que está contida no 
processo utilizado na preparação dessas análises. iii) Derivativos: Os instrumentos derivativos contratados 
pela Companhia têm o propósito de proteger suas operações contra os riscos de flutuação nas taxas de 
câmbio, e não são utilizados para fins especulativos.

Valor de referência 
(nacional) em moeda 

estrangeira

Valor de referência 
(“forward” equivalente) - 

reais Valor justo em reais
Ganhos (perdas) 
não realizados

Ganhos (perdas) 
realizados Ganhos (perdas)

Tipo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 Classificação
Posição comprada - Euro 1.700 2.730 10.852 18.370 128 (755) 128 755 (2.065) 1.457 (1.937) 2.212 “Hedge” fluxo de caixa
Posição vendida - Euro (2.800) (4.706) (18.069) (30.809) (114) 1.020 (114) (1.020) 2.653 (3.095) 2.539 (4.115) “Hedge” fluxo de caixa
EURO (1.100) (1.976) (7.217) (12.439) 14 265 14 (265) 588 (1.638) 602 (1.903)
Posição comprada - Dólar - - - 12.124 - (252) - (252) (1.287) (12.340) (1.287) (12.088) “Hedge” fluxo de caixa
Posição vendida - Dólar (33.200) (33.509) (182.741) (199.831) 392 8.285 392 (8.285) 34.521 (39.782) 34.913 (48.067) “Hedge” fluxo de caixa
DÓLAR (33.200) (33.509) - (187.707) 392 8.033 392 (8.033) 33.234 (52.122) 33.626 (60.155)

(34.300) (35.485) (189.958) (200.146) 406 8.298 406 (8.298) 33.822 (53.760) 34.228 (62.058)
(a) (a) (b) (b)

a) Inclui os ganhos e perdas também dos contratos vigentes durante o exercício, existe em sua composição: • Uma parcela de ganhos não realizados de R$406 (R$8.298 em 2024), referente a operações de “hedge”,  
a serem realizados em 2025. • Uma parcela de ganhos realizadas de R$33.822 (ganhos de R$53.760 em 2024) referentes à liquidação de todas as operações de “hedge” durante o exercício de 2025. b) Das perdas de 
R$34.228 (R$62.058 em 2024) realizada no exercício de 2025, existe em sua composição: • Uma parcela de perda de R$602 (R$1.903 em 2024) referente a operações a termo de euro. • Uma parcela de ganhos de 
R$33.626 (ganho R$60.155 em 2024) referente a operações a termo de dólar.

Ajuste de avaliação patrimonial
Tipo Objeto de proteção Moeda de referência (Nacional) Valor de referência (Nacional) 31/12/2025 31/12/2024
Posição vendida - dólar - Contratos a termo (NDF) Moeda BRL - (980) 9.740

b) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia e suas controladas consideram o nível de risco de 
crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de 
recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de 
vendas e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas 
de inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às aplicações financeiras e aos demais 
investimentos, a Companhia e suas controladas tem como política trabalhar com instituições de primeira 
linha, e uma definição de limite de crédito por instituição financeira. c) Risco de liquidez: É o risco de a 
Companhia e suas controladas não disporem de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria. Em 31 de 
dezembro de 2025, os equivalentes de caixa mantido pela Companhia possuem liquidez imediata e são 
considerados suficientes para administrar o risco de liquidez.

Controladora

31 de dezembro de 2025
Menos de 

um mês
De um a 

três meses
De três meses 

a um ano
Acima de 

um ano Total
Fornecedores 329.027 196.105 18.975 - 544.107
Arrendamentos - - 12.842 7.590 20.432

329.027 196.105 31.817 7.590 564.539
Caixa e equivalentes de caixa 365.262 - - - 365.262
Contas a receber 140.353 59.247 - - 199.600

505.615 59.247 - - 564.863
Consolidado

31 de dezembro de 2025
Menos de 

um mês
De um a 

três meses
De três meses 

a um ano
Acima de 

um ano Total
Fornecedores 326.842 196.105 18.975 - 541.922
Arrendamentos - - 12.842 7.590 20.432

326.842 196.105 31.817 7.590 562.354
Caixa e equivalentes de caixa 366.965 - - - 366.965
Contas a receber 143.920 59.247 - - 203.167

510.885 59.247 - - 570.132
5. Caixa equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 168.601 121.467 170.531 124.989
Valores em trânsito em moeda estrangeira 227 3.835 227 3.835
Aplicações financeiras 196.434 430.556 196.207 432.573

365.262 555.858 366.965 561.397
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo 
e não para investimento ou outros fins, sendo que a Companhia considera equivalente de caixa uma aplicação 
financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras referem-se substancialmente a 
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), remunerados a taxas que variam entre 80% e 90% em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e são resgatáveis em prazo inferior 
a 90 dias da data das respectivas operações. A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que 
determinam que os investimentos se concentrem em valores de baixo risco e aplicações em instituições 
financeiras de primeira linha.
6. Contas a receber: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Clientes nacionais 179.795 253.677 183.360 257.492
Clientes no exterior 37.797 103.360 37.797 103.360

217.592 357.037 221.157 360.852
Empresas ligadas (nota explicativa 8) 34.289 73.142 34.289 73.142

251.881 430.179 255.446 433.994
Provisão para perdas de créditos esperadas (31.853) (35.599) (31.853) (35.599)

(31.853) (35.599) (31.853) (35.599)
220.028 394.580 223.594 398.395

A movimentação da provisão para perdas de crédito esperada de contas a receber de clientes é como segue:
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo anterior (35.599) (39.503) (35.599) (39.503)
Adições (7.899) (4.820) (7.899) (4.820)
Baixas 11.384 9.235 11.384 9.235
Variação cambial 261 (511) 261 (511)
Saldo final do exercício (31.853) (35.599) (31.853) (35.599)
A composição incluindo empresas ligadas dos saldos em aberto a receber é conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

A vencer 199.600 368.186 203.166 372.001
Em atraso a 1 a 90 dias 18.195 36.007 18.195 36.007
Em atraso de 91 a 180 dias 498 2.642 498 2.642
Acima de 180 dias 33.588 23.345 33.588 23.345

251.881 430.180 255.447 433.995
7. Estoques: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Produtos acabados 246.178 189.849 246.178 191.338
Matérias-primas 149.280 179.143 150.085 179.143
Produtos em elaboração 156.004 113.083 156.184 113.083
Embalagens e outros 19.007 22.340 19.007 22.340
Provisão para desvalorização de estoque (15.659) (5.673) (15.659) (5.673)

554.810 498.742 555.795 500.231
A movimentação na provisão para desvalorização de estoques é como segue:

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Saldo anterior (5.673) (2.791)
Adições (15.740) (16.359)
Baixas 5.754 13.477
Saldo final (15.659) (5.673)
8. Transações e saldos com partes relacionadas: Para os saldos de contas a receber e fornecedores com 
partes relacionadas não há incidência de juros, apenas variações cambiais. As transações com as partes 
relacionadas consideram o conjunto das empresas do mesmo grupo econômico e ocorrem em condições de 
preços e prazos acordadas entre as partes envolvidas.
a) Contas a pagar e a receber com partes relacionadas:

Ativo Circulante Passivo Circulante
Sociedades Ligadas País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Solvay SA - Corporate
 Headquarters (SCH) Bélgica 1.322 1.320 - -
Solvay Chemicals International SA Bélgica 872 1.831 - -
Solvay Vinyls Holding AG Suíça 3.152 3.284 - -
SOLVAY SA - TREASURY DPT Bélgica 241 (713) (57) 473
Solvay Chimica Italia S.p.A., Itália 904 8 - -
Solvay Chemicals GmbH,
 Hannover - Reporting Alemanha 102 - - -
Solvay Mexicana S. de R.L. de C.V. México 3.227 1.063 (25) 76
Solvay Business Services Portugal,
 Unipessoal Lda, Portugal - 8.434 (3.570) -
Solvay Fluor Holding Cingapura 1.986 2.968 (46) 101
Solvay Polymers and Chemicals
 South Africa Ltd Africa - - - 5
Special Chem Korea Co.LTD Coreia do Sul - 13 - -
Quimicos Esenciales
 de Argentina S.A. Argentina - 223 (49) 930
Solvay Peroxidos de Los Andes
 Industrial y Com Ltda Chile 2.896 - -
SOLVAY POLAND Sp. z o.o. Polonia 8 8 - -
COGERACAO DE ENERGIA ELETRICA
 RHODIA BROTAS S.A. Brasil 37 21 - -
Essential Chemicals USA, LLC Estados Unidos 7.561 38.854 - -
Essentials Chemicals Italy S.p.A. Itália 851 (1.072) - -
Essential Istanbul Chemical Items 
 Industry and Trade Limited Com Turquia - - (7) -
Essential Chemicals Colombia S.A.S. Colombia - - (25) -
Solvay Silica Korea Co Ltd Coreia do Sul 1 1 -
Solvay (Shanghai) International 
 Trading Co Ltd China 471 1.024 (134) 296
Rhodia Chile Ltda Chile 224 231 - 203
Rhodia Chile Ltda
Solvay Colombia Ltd Colombia - - - 4
SOLVAY CENTROAMERICA 
 Y CARIBE, S.A. Guatemala 11 11 - -
Solvay Canada, Inc. Canada - 135 - -
Solvay Fine Chemical Additives 
 (Qingdao) Co Ltd China 305 216 - -

24.171 57.860 (3.913) 2.088
Sociedades Controladora
Rhodia Operations S.A.S. França 10.118 15.282 (19) -

34.289 73.142 (3.932) 2.088
Outros ativos e passivos

Ativo Circulante Passivo Circulante
Sociedades Ligadas País 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Solvay SA - Corporate Headquarters (SCH) Bélgica - - (2) -

- - (2) -
Sociedades Controladora
Rhodia Operations S.A.S. França - - (11.413) (11.332)

- - (11.415) (11.332)

b) Juros sobre capital próprio a pagar (JSCP) e dividendos propostos:
Controladora e Consolidado

Passivo Circulante
País 31/12/2025 31/12/2024

Solvay Chemicals and Plastics Holding B.V. Holanda 1.209 1.192
Rhopart - Participações Serviços e Comercio Ltda. Brasil 2 2
Outros 42 42

1.253 1.236
Sociedades Controladora
Rhodia Operations França 15.791 15.549

17.044 16.785
c) Receitas de vendas com partes relacionadas

Receita de vendas
Empresas ligadas País 31/12/2025 31/12/2024
SOLVAY MEXICANA S. de R.L. de C.V. México 19.688 29.453
SOLVAY POLYMERS AND CHEMICALS África do Sul - 328
SOLVAY FLUOR HOLDING Cingapura 8.751 16.375
QUIMICOS ESENCIALES DE ARGENTINA S.A Argentina 544 1.191
ESSENTIAL CHEMICALS USA, LLC Estados Unidos 102.538 247.873
ESSENTIAL CHEMICALS ITALY, SPA Itália 9.563 5.380
SOLVAY (SHANGHAI) INTERN. TRADING CO LTD China 1.373 2.059
RHODIA CHILE LTDA, LAS CONDES Chile 1.853 166
SOLVAY CANADA INC Canada - 2.260

144.310 305.085
Rhodia Operations França 83.748 97.539

228.058 402.624
d) Compras com partes relacionadas:

Compras
Empresas ligadas País 31/12/2025 31/12/2024
Solvay Chemicals International SA, Bélgica - (81)
Peroxidos do Brasil Ltda Brasil (163) (227)
Solvay Indupa do Brasil Brasil - (1.841)
Solvay Chimika SA Grecia (18.693) (7)
Rhodia Operations França 7 (574)
Solvay Mexicana S. de R.L. de C.V. México (524) (371)
Solvay Fluor Holding (Asia-Pacific) Pte Ltd Cingapura (526) (1.014)
Solvay Polymers and Chemicals South Africa Pty Ltd África do Sul (553) (26)
Quimicos Esenciales de Argentina S.A. Argentina (13) (4.450)
COGERACAO DE ENERGIA ELETRICA RHODIA BROTAS S.A. Brasil (2.363) (13.610)
Essential Istanbul Chemical Items Industry
 and Trade Limited Com Turquia (8.078) (132)
Essential Chemicals Colombia S.A.S. Colombia (77) (947)
Solvay (Shanghai) International Trading Co Ltd China (891) (619)
Rhodia Chile Ltda Chile (1.831) (621)
Solvay Colombia Ltda Colombia - 29
SOLVAY CENTROAMERICA Y CARIBE, S.A. Guatemala (399) (48)

(34.104) (24.539)
e) Consórcio com partes relacionadas: Durante o exercício de 2025 houve a transferência de energia de 8.024 
mwh (45.909 mwh em 2024) da parte relacionada Cogeração de Energia Elétrica Rhodia Brotas S.A., cujos 
custos foram reembolsados pelo valor de R$2.091 (R$4.135 em 2024). f) Remuneração do pessoal-chave da 
administração: A remuneração do pessoal-chave da administração, é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Honorários de diretoria 6.563 5.244
Participação nos lucros 1.940 1.438
Planos de aposentadoria e pensão 1.278 1.362

9.871 8.044
9. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
PIS/COFINS 7.788 64.768 11.545 68.780
Imposto de renda e contribuição social
 recolhimento antecipado 19.586 15.896 19.586 15.896
ICMS 14.179 5.812 14.179 5.812
ICMS - CIAP 12.834 12.287 12.834 12.287
PIS/COFINS - CIAP 538 839 538 839
Imposto a compensar sobre aplicação
 financeira 819 1.564 819 1.564
PIS/COFINS/CSLL sobre serviços 63 70 63 70
Crédito IRPJ/CSSL 33.464 42.305 33.464 42.305
Crédito PIS e COFINS exclusão ICMS 7.989 12.215 7.989 12.215
Outros 164 115 164 115

97.424 155.871 101.181 159.883
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante 90.588 155.871 94.345 159.883
Ativo não circulante 6.836 - 6.836 -

97.424 155.871 101.181 159.883
10. Outros ativos: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Seguros a apropriar 8.633 10.617 8.633 10.617
Adiantamento para funcionários 2.369 1.971 2.369 1.971
Precatórios (i) 25.281 24.521 25.281 24.521
Acordo venda Fiopart 1.916 1.956 1.916 1.956
Outros ativos 60 398 650 395

38.139 39.463 38.849 39.460
Ativo circulante 12.858 14.942 13.568 14.939
Ativo não circulante 25.281 24.521 25.281 24.521

38.139 39.463 38.847 39.460
(i) Conforme Escritura de Cessão de Direitos de Crédito lavrada em 13 de julho de 2023, montante 
correspondente a direitos de crédito precatórios de ICMS durante o período de 1989 e 1990 oriundos da empresa 
Companhia Brasileira de Carbureto de Cálcio (CBCC) pertencente ao grupo Solvay, que em meados de 2000 
adquirida pela empresa Dow Corning Silício do Brasil Indústria e Comércio Ltda. (Dow Corning). Como esses 
créditos correspondem a período anterior à aquisição da CBCC, a empresa Dow Corning (atualmente Palmyra do 
Brasil Indústria e Comércio de Silício Metálico e Recursos Naturais Ltda.) cedente sucessora por incorporação 
da CBCC cedeu e transferiu para a Rhodia o direito creditório na Ação e Repetição de Indébito, na 2ª Vara de 
Feitos Tributários da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, cuja a decisão condenatório transitou 
em julgado em 10 de junho de 2022. A carta fiança apresentada pela Rhodia, naquela época, foi executada pela 
Fazenda do Estado de Minas Gerais antes da decisão transitada em julgado que foi favorável à CBCC, sendo a 
Rhodia a detentora legítima dos créditos apurados nos autos do processo, a outorgante cedente (Dow Corning) 
cedeu e transferiu os direitos de crédito contemplados nos autos à ora cessionária (Rhodia).
11. Investimentos: A Companhia tem participação direta de 100% do capital social da Companhia Rhodia 
Poliamida Brasil S.A., na presente data, a referida controlada não apresenta atividades operacionais., 0,12% 
do capital social da Companhia Cogeração de Energia Elétrica Rhodia Brotas S.A., que se dedica à cogeração 
e fornecimento de energia elétrica utilizando a biomassa e, 100% do capital da Companhia Solvay Peroxides 
América Central Sociedade Anónima, que se dedica à produção de Peróxidos de Hidrogênio, e 100% da 
Companhia Rhopart Participações Serv.e Com. Ltda que se dedica à atividade comercial. Em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024, os investimentos da Companhia, são como segue:

% de participação da Companhia
Quantidade 

de cotas
No capital 

votante
Patrimônio 

líquido
Lucro líquido 

(prejuízo)
Em 31 de dezembro de 2024:
Rhodia Poliamida Brasil S.A. 52.771.066 100,00% 124 124
Cogeração de Energia Elétrica 
 Rhodia Brotas S.A. 19.331.832 0,12% 72.989 275
Rhopart Participações Serv. E Com. Ltda 676.305 100,00% - -
Solvay Peroxides America Central 
 Sociedad Anonima 40.120 100,00% 33.448 764
Em 31 de dezembro de 2025:
Rhodia Poliamida Brasil S.A. 54.345.188 100,00% (2.001) (3.442)
Cogeração de Energia Elétrica 
 Rhodia Brotas S.A. 19.331.832 0,12% 70.399 (3)
Rhopart Participações Serv. E Com. Ltda 676.305 100,00% - -
Solvay Peroxides America Central 
 Sociedad Anonima 40.120 100,00% 7.910 (45)

Controladora
Cogeração de 

Energia Elétrica 
Rhodia Brotas 

S.A. (Brasil)

Rhodia 
Poliamida 

Brasil Ltda. 
(Brasil)

Solvay 
Peroxides 

America Central 
(Guatemala) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 86 (257) 6.287 6.116
Ajuste de equivalência patrimonial 
 sobre o resultado 1 124 764 889
Variação cambial sobre investimento no exterior - - 1.854 1.854
Ajuste (1) (1) - (2)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 86 (135) 8.905 8.857
Valor do investimento 86 (135) 8.905 8.857
Saldos em 31 de dezembro de 2024 86 (135) 8.905 8.857
Ajuste de aumento de Capital de 2025 - 1.575 - 1.575
Ajuste de equivalência patrimonial sobre 
 o resultado (3) (3.441) (46) (3.490)
Variação cambial sobre investimento no exterior - - (950) (950)
Ajuste 1 - 1 2
Saldos em 31 de dezembro de 2025 84 (2.001) 7.911 5.993
Valor do investimento 84 - 7.910 7.994
Passivo a descoberto (nota explicativa 16) - (2.001) - (2.001)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 84 (2.001) 7.910 5.993

Controladora

Terrenos Edifícios 
e benfeitorias

Máquinas 
equipamentos 
e instalações Veículos

Moveis e utensílios 
e equipamentos 

de escritórios
Imobilizado 

em construção

Equipamentos de 
Materiais de 
Manutenção

Provisão para perda de 
material de 

manutenção (i) Outros(ii)
Imobilizado 

total
Baixa da depreciação acumulada 208 26.991 1.357 6.098 - - - (7) 34.647
Depreciação (16.699) (75.361) (691) (3.780) - (38) - (77) (96.646)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 98.096 540.034 2.466 4.382 147.338 75.715 (21.858) (622) 845.551
Custo 380.827 2.076.205 7.620 96.608 166.489 76.099 (21.858) 25 2.782.013
Depreciação acumulada (282.731) (1.536.171) (5.155) (92.226) (19.150) (384) - (647) (1.936.464)
Valor residual 98.096 540.034 2.465 4.382 147.339 75.715 (21.858) (622) 845.551
Aquisição 1.986 10.977 - 913 136.279 6.833 2.110 - 159.098
Baixa do custo de aquisição (1.471) (14.531) (584) (4.764) - - - - (21.350)
Ativações/transferência em classe 18.542 62.959 - 11.595 (93.098) - - - -
Baixa da depreciação acumulada 1.012 14.531 586 4.764 - - - (4) 20.889
Depreciação (13.637) (89.985) (609) (4.214) - (9) - (158) (108.612)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 104.528 523.984 1.858 12.676 190.520 82.539 (19.748) (784) 895.575
Custo 399.884 2.135.610 7.037 104.352 209.670 82.932 (19.748) 25 2.919.762
Depreciação acumulada (295.356) (1.611.625) (5.178) (91.676) (19.150) (393) - (809) (2.024.187)
Valor residual 104.528 523.985 1.859 12.676 190.520 82.539 (19.748) (784) 895.575
Taxa anual de depreciação - % 5% 7% a 10% 25% 13% - - - 8% a 15% -

Consolidado

Terrenos Edifícios 
e benfeitorias

Máquinas 
equipamentos 
e instalações Veículos

Moveis e utensílios 
e equipamentos 

de escritórios
Imobilizados 

em Construção

Equipamentos 
de Materiais 

de Manutenção

Provisão para perda 
de material 

de manutenção (i) Outros
Imobilizado 

total
Em 31 de dezembro de 2023 88.277 483.091 2.981 3.676 205.407 70.047 (19.013) (538) 833.928
Custo 355.355 1.975.952 9.621 98.635 224.557 70.393 (19.013) 25 2.715.525
Depreciação acumulada (267.078) (1.492.861) (6.640) (94.959) (19.150) (346) - (563) (1.881.597)
Valor residual (88.277) 483.091 2.981 3.676 205.407 70.047 (19.013) (538) 833.928
Aquisição 7.627 23.445 727 630 88.195 5.707 (2.845) - 123.486
Baixa do custo de aquisição (208) (26.989) (1.402) (6.098) - - - - (34.697)
Ativações/transferência em classe 20.435 115.367 219 4.666 (146.265) - - - (5.578)
Baixa da depreciação acumulada 208 26.991 1.357 6.098 - - - (7) 34.647
Depreciação (17.728) (81.491) (1.418) (4.360) - (38) - (77) (105.112)
Cisão QSSB - Projeto PO2 - - - - - - - - -
Em 31 de dezembro de 2024 98.611 540.414 2.464 4.612 147.337 75.716 (21.858) (622) 846.674
Custo 393.209 2.087.775 9.166 97.833 166.487 76.100 (21.858) 25 2.798.737
Depreciação acumulada (284.599) (1.547.361) (6.701) (93.221) (19.150) (384) - (647) (1.952.063)
Valor residual (98.610) 540.414 2.465 4.612 147.337 75.716 (21.858) (622) 846.674
Aquisição 1.815 10.304 - 850 136.279 6.833 2.110 - 158.191
Baixa do custo de aquisição (1.471) (14.531) (583) (4.764) - - - - (21.349)
Ativações/transferência em classe 18.545 62.959 - 11.594 (93.098) - - - -
Baixa da depreciação acumulada 1.012 14.531 586 4.764 - - - (1) 20.892
Depreciação (13.597) (89.468) (609) (4.262) - (9) - (158) (108.103)
Em 31 de dezembro de 2025 104.914 524.209 1.858 12.794 190.518 82.540 (19.748) (781) 896.305
Custo 402.098 2.146.507 8.506 105.512 209.668 82.933 (19.748) 25 2.935.501
Depreciação acumulada (297.184) (1.622.298) (6.647) (92.718) (19.150) (393) - (806) (2.039.196)
Valor residual 104.914 524.209 1.858 12.795 190.518 82.540 (19.748) (781) 896.305
Taxa anual de depreciação - % 5% 7% a 10% 25% 13% - - - 8% a 15% -
(i) Correspondente a provisão para perdas no valor do estoque de peças de reposição ou sobressalentes da Companhia para cobrir a desvalorização e obsolescência desses ativos. A Companhia não possui ativos 
imobilizados para os quais tenha titularidade restrita ou que foram dados em garantia para passivos. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não houve indicativos de perda do valor recuperável do ativo imobilizado.

13. Intangível: Controladora
Despesas 

desenvolvimento
Softwares e 

desenvolvimento
Ágio sobre 

investimentos Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 637 10.490 (5.000) 6.127
Custo total 828 92.253 89.331 182.412
Amortização acumulada (191) (81.763) (94.331) (176.285)
Valor residual 637 10.490 (5.000) 6.127
Aquisições 242 5.833 - 6.075
Transferências (239) 239 - -
Baixa do custo de aquisição - (1.756) - (1.756)
Amortização - (2.529) - (2.529)
Baixa amortização acumulada - 1.282 - 1.282
Saldos em 31 de dezembro de 2024 640 13.559 (5.000) 9.199
Custo total 831 96.569 89.331 186.731
Amortização acumulada (191) (83.010) (94.331) (177.532)
Valor residual 640 13.559 (5.000) 9.199
Aquisições 253 1.486 - 1.739
Transferências (107) 107 - -
Baixa do custo de aquisição - (507) 5.000 4.493
Amortização - (2.242) - (2.242)
Baixa amortização acumulada - 373 - 373
Saldos em 31 de dezembro de 2025 786 12.771 - 13.562
Custo total 977 97.655 94.331 192.963
Amortização acumulada (191) (84.879) (94.331) (179.401)
Valor residual 786 12.771 - 13.562

Consolidado
Despesas 

desenvolvimento
Softwares e 

desenvolvimento
Ágio sobre 

investimentos Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 637 10.490 (5.000) 6.167
Custo total 828 92.253 89.331 182.412
Amortização acumulada (191) (81.763) (94.331) (176.285)
Valor residual 637 10.490 (5.000) 6.167
Aquisições 242 5.833 - 6.075
Transferência (239) 239 - -
Baixa do custo de aquisição - (1.756) - (1.756)
Amortização - (1.769) - (1.769)
Baixa amortização acumulada - 1.282 - 1.282
Saldos em 31 de dezembro de 2024 640 13.559 (5.000) 9.199
Custo total 836 96.565 89.331 186.732
Amortização acumulada (191) (82.211) (94.331) (176.733)
Valor residual 645 14.354 (5.000) 9.999
Aquisições 253 1.486 - 1.739
Transferência (107) 107 - -
Baixa do custo de aquisição - (508) 5.000 4.493
Amortização - (3.042) - (3.042)
Baixa amortização acumulada - 372 - 372
Saldos em 31 de dezembro de 2025 791 12.769 - 13.561
Custo total 982 97.651 94.331 192.964
Amortização acumulada (191) (84.880) (94.331) (179.402)
Valor residual 791 12.771 - 13.562
14. Ativos de direito de uso e arrendamentos: A Companhia possui contratos de arrendamento de diversos 
itens de instalações fabris, edificações, máquinas e equipamentos, veículos, e outros ativos utilizados em 
suas operações. Os prazos de arrendamento de instalações, máquinas e equipamentos geralmente variam 
entre 1 e 30 anos, enquanto veículos e outros equipamentos geralmente têm prazos de arrendamento entre  
5 e 5 anos. As obrigações da Companhia nos termos de seus arrendamentos são asseguradas pela 
titularidade do arrendador sobre os ativos arrendados. Geralmente, a Companhia está impedido de ceder e 
sublicenciar os ativos arrendados e alguns contratos exigem que a Companhia mantenha certos índices 
financeiros. Existem vários contratos de arrendamento que contemplam opções de renovação e de rescisão, 
além de pagamentos variáveis de arrendamento, conforme discutido abaixo. Em 31 de dezembro de 2025, as 
taxas de desconto para as operações de arrendamento de edificações, máquinas, equipamentos e 
instalações, veículos e outros ativos foram de 12,83% ao ano com prazo de vencimento definido de acordo 
com as previsões financeiras da Tesouraria do grupo. Existem contratos de arrendamento que contemplam 
opções de renovação e de rescisão. A seguir estão apresentados os valores dos ativos de direito de uso 
reconhecidos e as movimentações durante o período:

Controladora e Consolidado

Edifícios e 
benfeitorias

Máquinas 
equipamentos 
e instalações Veículos Outros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.822 3.739 7.479 370 15.410
Custo total 24.438 22.257 16.417 4.819 67.931
Amortização acumulada (20.616) (18.518) (8.938) (4.449) (52.521)
Valor residual 3.822 3.739 7.479 370 15.410
Adições - 3.097 495 645 4.237
Reajuste de extensão contratual 3.494 108 552 560 4.714
Baixa do custo de aquisição - - - (851) (851)
Amortização (3.355) (3.102) (3.597) (947) (11.001)
Baixa da depreciação acumulada - - - 851 851
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.961 3.842 4.929 628 13.360
Custo total 27.932 25.462 17.464 5.173 76.031
Amortização acumulada (23.971) (21.620) (12.535) (4.545) (62.671)
Valor residual 3.961 3.842 4.929 628 13.360
Custo total 27.932 25.462 17.464 5.173 76.031
Amortização acumulada (23.971) (21.620) (12.535) (4.545) (62.671)
Valor residual 3.961 3.842 4.929 628 13.360
Adições - 5.869 829 796 7.494
Reajuste de extensão contratual 6.013 302 (26) 366 6.655
Baixa do custo de aquisição - (7.575) (2.312) (2.371) (12.258)
Amortização (4.555) (4.634) (3.710) (922) (13.821)
Baixa da depreciação acumulada - 7.575 2.312 2.371 12.258
Saldos em 31 de dezembro de 2025 5.419 5.379 2.022 868 13.688
Custo total 33.945 24.058 15.955 3.964 77.922
Amortização acumulada (28.526) (18.679) (13.933) (3.096) (64.234)
Valor residual 5.419 5.379 2.022 868 13.688
Abaixo são apresentados os valores dos passivos de arrendamento (controladora e consolidado) e as 
movimentações durante o período:

Passivo de arrendamento
Em 31 de dezembro de 2023 20.732
Novas operações 4.238
Reajuste de extensão contratual 4.713
Juros incorridos 2.162
Pagamentos (12.841)
Em 31 de dezembro de 2024 19.004
Novas operações 7.494
Reajuste de extensão contratual 6.655
Juros incorridos 2.542
Pagamentos (15.264)
Em 31 de dezembro de 2025 20.432

2025 2024
Circulante 12.842 12.217
Não circulante 7.590 6.787

20.432 19.004
Os pagamentos futuros foram trazidos a valores presente por uma taxa média ponderada de 12,83% ao ano, 
onde o último contrato encerra no ano de 2029.

2025 2024
2025 - 4.118
2026 2.949 1.201
2027 2.614 721
2028 e posterior 2.027 747

7.590 6.787
Os montantes reconhecidos no resultado estão apresentados abaixo:

2025 2024
Despesas de depreciação de ativos de direito de uso (13.821) (11.001)
Despesa de juros sobre passivos de arrendamento (2.542) (2.162)

(15.983) (13.163)
15. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais 555.774 513.622 559.941 519.956
Sociedades ligadas - 8 - 8

555.774 513.630 559.941 519.964
Fornecedores no exterior
Terceiros 71.780 118.987 71.780 118.987
Sociedades ligadas 3.932 2.080 1.950 2.080

75.712 121.067 73.730 121.067
631.486 634.697 633.671 641.031

16. Outros passivos: Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Provisão de meio ambiente (i) 282.330 348.724 282.330 348.724
Provisão despesas de reestruturação (ii) 18.184 3.223 18.184 3.223
Passivo descoberto em controladas
 (nota explicativa nº 11) 2.001 - - -
Outros valores a pagar encargos sociais 1.871 1.865 1.871 1.865
Provisão de despesas a pagar 2.023 1.644 2.812 1.644
Passivos com partes relacionadas
 (nota explicativa nº 8) 11.415 11.332 11.415 11.332
Outros 1.592 4.532 1.599 5.275

319.416 371.320 318.211 372.063
Circulante 38.247 44.440 36.253 44.394
Não circulante 281.169 326.880 281.958 327.669

319.416 371.320 318.211 372.063
(i) Durante o exercício de 2004, a Companhia realizou amplos estudos técnicos, por intermédio de seus 
consultores internos e externos, das suas obrigações relacionadas a remediações do meio ambiente. Nestes 
estudos foram identificadas necessidades de mudanças nas estimativas iniciais feitas em anos anteriores, 
basicamente devido aos custos e à extensão do período previsto para as remediações, sendo reavaliados os 
custos para as unidades química atuais e descontinuadas. As provisões para recuperação ambiental estão 
apresentadas a valor presente, utilizando-se a taxa média de desconto de 13,86% em 31 de dezembro de 
2025 (10,14% em 2024). As movimentações das provisões para remediações ambientais são como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 366.880
(+) Provisão para remediações ambientais 52.617
(-) Gastos com remediações ambientais (52.938)
(-) Efeito da redução da taxa de desconto (17.835)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 348.724
(+) Provisão para remediações ambientais 17.925
(-) Gastos com remediações ambientais (75.299)
(-) Efeito da redução da taxa de desconto (9.019)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 282.330
(ii) Provisão despesas de reestruturação: A Companhia possui diferentes planos de reestruturação controlados 
por projetos individuais, que são refletidos todos os custos diretos atrelados à provisão de reestruturação 
correspondente. As movimentações das provisões de despesas de reestruturação são como seguem:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 6.519
(+) Provisão para reestruturação (nota explicativa nº 21) 12.603
(-) Baixas (6.942)
(-) Utilizações de despesas de reestruturação (8.957)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.223
(+) Provisão para reestruturação (nota explicativa nº 21) 52.269
(-) Baixas (15.559)
(-) Utilizações de despesas de reestruturação (21.749)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 18.184

17. Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis: A Companhia e suas controladas estão se 
defendendo, nas diversas esferas jurídicas, de processos de natureza tributária, cível e trabalhista. Nos casos 
em que os seus assessores jurídicos, internos e externos, consideram provável a possibilidade de perda, foi 
constituída provisão para perdas, em valores considerados suficientes para cobrir eventuais desfechos 
desfavoráveis. Adicionalmente, a Companhia e suas controladas estão sujeitas a eventuais questionamentos 
pelas autoridades fiscais sobre a interpretação e aplicação da legislação fiscal. O desfecho dos eventuais 
questionamentos é incerto; entretanto, a administração estabelece provisões para os assuntos cuja defesa 
tem baixa probabilidade de êxito. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia e suas controladas 
apresentavam os seguintes passivos, e correspondentes depósitos judiciais, relacionados a riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contingências tributárias 63.076 58.930 63.807 59.754
Contingências trabalhistas e previdenciárias 29.223 24.829 29.223 24.829

92.299 83.759 93.030 84.583
Depósitos judiciais (10.767) (12.313) (11.201) (12.747)

81.532 71.446 81.829 71.836
A movimentação da provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis no exercício de 2025 e 2024 está 
demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 94.983 95.548
Adições 19.165 19.424
Baixas / reversões (22.394) (22.394)
Pagamentos (11.260) (11.260)
Atualização monetária (nota explicativa nº 22) 3.265 3.265
Saldo em 31 de dezembro de 2024 83.759 84.583
Adições 18.221 18.127
Baixas / reversões (7.620) (7.620)
Pagamentos (5.602) (5.602)
Atualização monetária (nota explicativa nº 22) 3.541 3.541
Saldo em 31 de dezembro de 2025 92.299 93.029
Demandas judiciais, com probabilidade de perda possível: Existem processos em curso decorrentes de 
notificações fiscais emitidas pelas autoridades tributárias, ações indenizatórias e ações trabalhistas 
impetradas por ex-colaboradores que segundo os assessores jurídicos da Companhia possuem probabilidade 
de perda possível em montante aproximadamente de R$239.627 em 31 de dezembro de 2025 (R$224.301 em 
2024). 18. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social da 
Companhia devidamente registrado no Banco Central do Brasil (BACEN) subscrito e integralizado é de 
R$836.810 (R$690.810 em 31 de dezembro de 2024), representado por 1.778.001 ações cada uma com valor 
nominal de R$0,47 distribuídas entre os seguintes acionistas, como segue: 412.286.668 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal distribuídas entre os seguintes acionistas, como segue:

Composição do capital social:
Quantidade 

de ações
Percentual de 
Participação Valor

Rhodia Operations S.A.S. 1.651.528 92,8868 777.286
Solvay Chemicals and Plastics Holding B.V. 126.473 7,1132 59.524

1.778.001 100,00 836.810
b) Reserva de lucros: Em 31 de dezembro de 2025 o montante de reserva de retenção de lucros é de 
R$106.040 (R$469.721 em 2024) correspondente à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, 
a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios da Companhia estabelecido em seu plano de 
investimentos. c) Ajuste de avaliação patrimonial: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia mantém ajuste 
de avaliação patrimonial no montante de R$38.376 (R$80.095 em 2024). A Companhia reconhece nesta 
conta o efeito das variações cambiais sobre os investimentos em controlada no exterior. Esse efeito 
acumulado será revertido para o resultado do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação 
ou baixa do investimento. Também é registrada nesta conta a reserva de custo atribuído dos ativos 
imobilizados, que será revertida para lucros acumulados pela realização do custo atribuído. Também é 
registrado o ajuste a valor de mercado de ativos financeiros e ajuste de avaliação patrimonial da previdência 
privada. Abaixo composição do saldo de ajuste de avaliação patrimonial:

Controladora e consolidado:
31/12/2025 31/12/2024

Efeito custo atribuído, líquido dos impostos diferidos 90.106 90.106
Efeito de avaliação patrimonial sobre plano de pensão, 
 líquido dos impostos diferidos (47.503) 338
Efeito de avaliação patrimonial sobre instrumentos financeiros, 
 líquido dos impostos diferidos 1.190 (5.882)
Outros (5.417) (4.468)

38.376 80.094
d) Reserva de incentivos fiscais: A Companhia reconhece nesta rubrica o valor do crédito outorgado referente 
ao benefício fiscal de ICMS do Estado de São Paulo, aplicável aos produtos têxtis produzidos na planta de Fibras 
de Poliamida. Este benefício fiscal está em conformidade com a Portaria CAT-35/17, artigo 41º da Secretaria 
de Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo, que estabelece a redução da base cálculo do imposto nas 
saídas, conforme os termos e condições previstos no artigo 52º e, podendo se-creditar de valor equivalente à 
aplicação do percentual de 9% sobre o valor da saída, conforme disposto no Convenio ICMS 190/17.  
A Lei nº 14.789, de 29 de dezembro de 2023, estabeleceu que este benefício fiscal passaria a ser tributado pelo 
IRPJ/CSLL. Consequentemente, o lançamento na conta de reserva para incentivos fiscais foi descontinuado a 
partir de 1º de janeiro de 2024. e) Juros sobre o capital próprio a pagar e dividendos propostos: Nos termos do 
estatuto social, os lucros ou prejuízos da Companhia serão apurados após a dedução de prejuízos acumulados 
e provisões legais, e após, ainda, a constituição de reservas que venham a ser objeto de deliberação dos 
acionistas. O lucro assim apurado, se houver, poderá ser distribuído entre os acionistas ou, mediante 
deliberação dos mesmos, poderá ser mantido na conta “Reserva de lucros”. Os juros de capital próprio 
apurados em 2025 representam R$87.056 (R$76.952 em 2024) e dividendos propostos R$185.000 (R$95.000 
em 2024), o saldo remanescente a pagar em 31 de dezembro de 2025 é de R$17.001 (R$16.741 em 2024).  
f) Reserva legal: O Estatuto Social da Companhia prevê que do lucro líquido anual serão deduzidos 5% para 
constituição de reserva legal, a qual não poderá exceder 20% do capital social, a fim de atender aos requisitos 
estabelecidos na lei 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia constituiu reserva legal no montante 
de R$2.469 (R$8.226 em 2024). Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a reserva legal é como segue:

2025 2024
Lucro líquido do exercício 49.375 165.396
(-) Percentual da reserva legal 5% 5%

2.469 8.226
Excesso do limite estabelecido de 20% do capital social 167.362 138.162
19. Receita líquida de vendas e serviços:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita bruta de vendas e serviços - 
 mercado interno 3.276.398 3.748.277 3.301.077 3.781.725
Receita bruta de vendas e serviços - 
 mercado externo 666.185 1.008.374 666.185 1.008.374
Impostos e deduções sobre vendas (772.901) (882.435) (772.901) (882.435)
Receita líquida de vendas e serviços 3.169.682 3.874.216 3.194.362 3.907.664
20. Despesas por natureza e custos dos produtos vendidos:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custo com matérias primas e produtos (2.244.423) (2.690.579) (2.262.147) (2.715.193)
Custos com energia e gás (8.766) (7.113) (8.766) (7.113)
Despesas com pessoal (347.499) (349.213) (352.295) (354.561)
Serviços de terceiros (109.036) (126.431) (109.036) (126.431)
Despesas de manutenção (58.016) (61.575) (58.016) (61.575)
Despesas de depreciação e amortização (124.675) (110.176) (124.887) (117.882)
Despesas comerciais (31.325) (31.515) (33.125) (33.973)
Outras despesas (165.098) (294.452) (165.475) (286.747)

(3.088.838) (3.671.054) (3.113.747) (3.703.475)
Custo dos produtos e serviços vendidos (2.619.162) (3.162.478) (2.636.886) (3.187.092)
Despesas com vendas (31.325) (31.515) (33.125) (33.973)
Despesas gerais e administrativas (438.352) (477.061) (443.736) (482.410)

(3.088.838) (3.671.054) (3.113.747) (3.703.475)
21. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Despesas de reestruturação (i) (52.269) (12.603) (52.269) (12.603)
Aluguéis recebidos 6.757 7.019 6.757 7.019
Venda de ativo permanente 10.313 1.962 10.313 1.962
Reconhecimento crédito outorgado ICMS Fibras 28.732 31.695 28.732 31.695
Reconhecimento precatórios ganhos 362 551 360 551
Crédito PIS/COFINS sob a base ICMS - 5.950 - 5.950
Crédito PIS/COFINS - ERTEX - 6.893 - 6.893
Despesas planos expatriação 2.430 3.492 2.430 3.492
Outras 9.059 2.854 5.992 2.858

5.385 47.817 2.316 47.817
(i) Conforme mencionado na nota explicativa nº 16 correspondente a despesas de reestruturação de 
diferentes planos de reestruturação controlados por projetos.
22. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Despesas financeiras
Atualização despesas de meio ambiente e plano
 de pensão (notas explicativas nº 16 e nº 24) (15.059) (1.597) (15.059) (1.597)
Atualização provisões de contingências
 (nota explicativa nº 17) (3.541) (3.265) (3.541) (3.265)
Juros de mora sobre tributos (1.205) (1.339) (1.205) (1.339)
PIS/COFINS sobre receitas financeiras (1.720) (1.348) (1.720) (1.348)
Impostos de operações financeiras (IOF) (111) (255) (111) (255)
Outras despesas financeiras (15.769) (14.737) (15.998) (14.777)

(37.405) (22.541) (37.634) (22.581)
Receitas financeiras
Receita financeira de empréstimos
 com partes relacionadas 184 - 184 -
Juros recebíveis de clientes 2.120 965 2.120 965
Outras receitas financeiras 14.243 24.868 14.264 25.062
Variações cambiais, líquidas 16.218 (321) 16.218 (321)

32.765 25.512 32.786 25.706
(4.640) 2.971 (4.848) 3.125

23. Imposto de renda e contribuição social: a) Imposto de renda e a contribuição social no resultado:  
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas e da despesa 
de imposto de renda e contribuição social registrada no resultado, está demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 78.098 253.901 78.081 254.195
Alíquota nominal combinada - % 34% 34% 34% 34%

(26.553) (86.326) (26.547) (86.426)
Conciliação:
Equivalência patrimonial (1.186) (17) (1.183) -
Juros sobre capital próprio - JSCP 29.599 26.164 29.599 26.164
Despesas indedutíveis (7.548) (869) (7.548) (869)
Provisão empresas integradas - 319 - 319
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 735 587 735 587
PAT 147 (276) 147 (276)
Diferença depreciação fiscal e societária (23.311) (19.282) (23.311) (19.282)
Reversão AVP cliente x fornecedores - (813) - (813)
Estoque retratamento - (6.332) - (6.332)
Outras (606) (1.664) (600) (1.875)

(28.723 (88.509) (28.208) (88.803)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (37.625) (67.983) (37.610) (67.983)
Diferido 8.902 (20.526) 8.902 (20.820)

(28.723) (88.509) (28.708) (88.803)
Alíquota efetiva - % 36,78% 34.9% 36,77% 35.9%
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia mantém registrado em 31 de dezembro  
de 2025, no ativo não circulante, com base nas projeções de geração de resultados tributáveis futuros,  

Cogeração de Energia Elétrica 
Rhodia Brotas S.A. (Brasil)

Rhodia Poliamida 
Brasil Ltda. (Brasil)

Solvay Peroxides America 
Central (Guatemala) Eliminação Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 86 (257) 6.289 (6.031) 86
Ajuste de equivalência patrimonial sobre o resultado 1 124 764 (889) -
Variação cambial sobre investimento no exterior - - 1.854 (1.854) -
Ajuste (1) (1) - 2 -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 86 (135) 8.907 (8.772) 86
Valor do investimento 86 (135) 8.907 (8.772) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 86 (135) 8.907 (8.772) 86
Ajuste de aumento de Capital de 2025 - 1.575 - (1.575) -
A-juste de equivalência patrimonial sobre o resultado (3) (3.441) (46) 3.487 (3)
Variação cambial sobre investimento no exterior - - (950) 950 -
Ajuste 1 1 1 (3) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 84 (2.001) 7.913 (5.910) 84
Valor do investimento 84 - 7.912 (7.912) 84
Passivo a descoberto (nota explicativa 16) - (2.001) - 2.001 -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 84 (2.001) 7.912 (5.911) 84
12. Imobilizado:

Controladora

Terrenos Edifícios 
e benfeitorias

Máquinas 
equipamentos 
e instalações Veículos

Moveis e utensílios 
e equipamentos 

de escritórios
Imobilizado 

em construção

Equipamentos de 
Materiais de 
Manutenção

Provisão para perda de 
material de 

manutenção (i) Outros(ii)
Imobilizado 

total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 87.820 482.859 2.981 3.510 205.408 70.047 (19.013) (538) 833.074
Custo 354.060 1.970.660 8.802 98.054 224.558 70.393 (19.013) 25 2.707.539
Depreciação acumulada (266.240) (1.487.801) (5.821) (94.544) (19.150) (346) - (563) (1.874.465)
Valor residual 87.820 482.859 2.981 3.510 205.408 70.047 (19.013) (538) 833.074
Aquisição 6.540 17.167 - (14) 88.195 5.706 (2.845) - 114.749
Baixa do custo de aquisição (208) (26.989) (1.402) (6.098) - - - - (34.697)
Ativações/transferência em classe 20.435 115.367 221 4.666 (146.265) - - - (5.576)

continua...
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crédito fiscal diferido, decorrente de diferenças temporárias, no montante de R$269.213 (R$239.310 em 2024), 
cujo prazo estimado para realização será até 2028. Os saldos de ativos diferidos apresentam-se como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativo de imposto diferido
Estoques 8.982 8.422 8.982 8.422
Prejuízos fiscais de imposto de renda 16.315 - 16.315 -
Bases negativas de contribuição social 5.873 - 5.873 -
Provisões para assistência médica 61.193 45.349 61.193 45.349
Provisão previdência privada 12.766 4.486 12.766 4.486
Provisão para riscos fiscais,
 trabalhistas e cíveis 32.661 36.723 32.661 36.723
Provisão de reestruturação 6.182 1.096 6.182 1.096
Provisão meio ambiente 95.507 111.049 95.507 111.049
Provisões diversas 17.280 18.184 17.295 18.184
Provisões fornecedores 15.565 10.447 15.565 10.447
Provisões de prêmio veterano 1.681 1.963 1.681 1.963
Instrumentos financeiros 195 2.821 195 2.821
Ajuste a valor presente (333) 3.312 (333) 3.312

273.867 243.852 273.882 243.852
Passivo de imposto diferido
Ajuste a valor presente - - - -
Instrumentos financeiros - - - -
Provisões Diversas 4.654 4.542 4.654 4.542

4.654 4.542 4.654 4.542
Ativo imposto diferido líquido 269.213 239.310 269.228 239.310
c) Efeitos dos impostos no resultado abrangente: O ativo diferido reconhecido na demonstração do resultado 
abrangente decorrente de efeitos de ganhos ou perdas atuariais do plano de benefício definido e ajuste a valor 
de mercado de ativos financeiros:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ganhos (perdas) atuariais do plano
 de benefício definido 72.486 (80.238) 72.486 (80.238)
Imposto de renda e contribuição social diferido (24.645) 27.281 (24.645) 27.281

47.841 (52.957) 47.841 (52.957)
Ajuste a valor de mercado
 de ativos financeiros derivativos (10.720) 9.740 (10.720) 9.740
Imposto de renda e contribuição social diferido 3.648 (3.312) 3.645 (3.312)

(7.072) 6.428 (7.075) 6.428
24. Plano de aposentadoria e pensão: 31/12/2025 31/12/2024
Benefício médico pós aposentadoria/Seguro de vida 179.978 133.380
Pensões/Aposentadoria por invalidez 37.548 13.196
Jubilados 4.943 5.772

222.469 152.348
a) Benefícios pós-emprego: A Companhia é patrocinadora de planos de aposentadoria, pensão, saúde 
complementar. Esses benefícios são disponibilizados a seus empregados, dirigentes, aposentados e 
pensionistas em decorrência das relações de trabalho ou da sucessão. No que diz respeito aos levantamentos 
atuariais, até 31 de dezembro de 2025, a Companhia providenciou cálculos relativos aos benefícios  
pós-emprego com periodicidade anual por atuários independentes usando o método da unidade de  
crédito projetado. Em 31 de dezembro de 2025 há 1.023 pessoas ativas no plano (1.050 em 2024).  

Planos de assistência à saúde pós-aposentadoria - Lei nº 9.656/98: De acordo com a Lei nº 9.656/98, 
quando o empregado efetua contribuições fixas mensais para o plano médico, terá direito de permanecer no 
plano de saúde após aposentadoria. O período de elegibilidade é equivalente ao período de contribuição, no 
entanto, esse é vitalício se o empregado contribuiu por 10 anos ou mais. A Lei nº 9.656/98 pode gerar um 
subsídio, uma vez que permite aos aposentados continuarem no plano de saúde e mesmo que eles pagarem 
100% do prêmio não representará 100% do custo. O custo de um aposentado é geralmente maior do que o 
custo de um empregado ativo. O prêmio pago pelos aposentados é ajustado normalmente com base no 
aumento das despesas, tanto para os ativos e aposentados. Isso significa que o prêmio pode aumentar em 
um padrão mais baixo do que o aumento real no custo do aposentado. A contribuição do aposentado é uma 
taxa média que normalmente gera uma diferença entre o custo e a contribuição. Plano de saúde  
pós-aposentadoria para ex-funcionários: Um grupo de 78 pessoas (aposentados e beneficiários) têm direito 
a um plano de saúde na aposentadoria. Estes aposentados pagam um prêmio que não cobre 100% do seu 
custo, uma vez que estão nos mesmos planos dos empregados ativos. Plano de saúde para pensões: Se o 
benefício médico é fornecido aos empregados afastados devido às necessidades especiais, a contabilização 
pode variar dependendo do período de tempo que a Companhia entende que os empregados são elegíveis para 
o benefício. Quando a Companhia estima que o benefício será fornecido de forma vitalícia porque não há 
forma de reverter a necessidade especial e assim permitir que a Companhia cesse o contrato de trabalho com 
os funcionários, o seguinte deve ser observado: (a) Valorizar o custo dos aposentados por necessidades 
especiais com baixa probabilidade de recuperação de acordo com o CPC 33 (R1) (“Post-employment Benefit”) 
- Benefícios a empregados. (b) Mensurar o passivo dos futuros aposentados com necessidades especiais de 
acordo com estimativas. (c) Mensurar os beneficiários que tem necessidades especiais com alta 
probabilidade de recuperação de acordo com CPC 33 (R1) para o período de tempo que a Companhia estime 
que o benefício será pago. Se a Companhia estima que será fornecido o benefício, por um período determinado, 
porque há uma possibilidade de reverter a necessidade especial e o contrato de trabalho ser cessado, é 
considerado o disposto acima de acordo com o CPC 33 (R1) (“Other Long-term Benefit”). b) Jubilados: O 
jubileu, é oferecido pela Companhia como gratificação pelo tempo de serviço prestado, é um benefício 
concedido ao participante durante a vida laboral, também denominado por triênio, quinquênio ou joia, em  
31 de dezembro de 2025 há 1.355 pessoas ativas no plano (1.355 em 2024). c) Prhosper - Previdência 
Rhodia e Fairplan - Companhia de Previdência Privada: Em 1979 foi constituído o Instituto Rhodia de 
Seguridade Social e em 1997 a Fairplan - Companhia de Previdência Privada e, que passaram a denominar-se 
Prhosper - Previdência Rhodia a partir de janeiro de 2001, tendo como finalidade complementar os benefícios 
previdenciários oficiais, promover o bem-estar e instituir programas assistenciais de natureza social e 
financeira aos funcionários da Companhia e suas controladas no Brasil. O plano de benefício definido está 
fechado para novos colaboradores desde 2002, que podem participar de plano de contribuição definida.  
Em 31 de dezembro de 2025 há 954 pessoas ativas no plano (1.370 em 2024). Ativo/passivo atuarial:  
A conciliação dos ativos e passivos do plano encontra-se demonstrada a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Valor presente das obrigações atuariais total ou parcialmente cobertas 462.829 478.310
Valor justo dos ativos 424.760 447.353
(Ativo)/passivo atuarial líquido 887.589 925.663
Outros passivos (925.137) (912.467)

(37.548) 13.196
A movimentação dos valores reconhecidos é como segue:
Saldo em 31 de Dezembro de 2024 152.348
Adições das provisões 1.494
Utilizações das provisões (15.918)
Baixas das provisões (2.287)
Ajuste de avaliação patrimonial 72.486
Atualização monetária das provisões 24.078
Operações especiais (9.732)
Saldo em 31 de Dezembro de 2025 222.469

As principais premissas atuariais em 31 de dezembro de 2025 são as seguintes:
Hipóteses econômicas 31/12/2025 31/12/2024
Taxa de desconto 11,10% 10,60%
Taxa de retorno esperado dos ativos 5,7 6,9
Crescimento salariais futuros 5,25% 5,25%
Crescimento dos benefícios das previdências social e de Inflação 3,50% 3,50%

Hipóteses Biométricas e Demográficas
Tábua de Mortalidade Geral AT-2000 Basic, segregada por sexo
Entrada em Invalidez Light Fraca
Mortalidade de inválidos AT-2000 Basic, segregada por sexo
Rotatividade Experiência Rhodia 2014
Composição Familiar (Ativos) 95% casados com cônjuge com 4 anos de diferença
Composição Familiar (Aposentados Composição real
Entrada em Aposentadoria “Early Retirement Table”
25. Seguros contratados: O grupo Solvay, do qual a Companhia é uma subsidiária, mantem apólices de 
seguros globais que abrangem as operações da Companhia. Estas apólices de seguros compreendem 
determinados bens do ativo imobilizado da Companhia, além de responsabilidade civil e ambiental. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de 
demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
Itens segurados Riscos cobertos Importância Segurada
Imobilizado/estoque/lucros cessantes
 (Paulínia/Santo André/Brotas) Riscos operacionais 3.137.099
Danos a terceiros Responsabilidade civil 31.176
Danos ambientais Riscos ambientais 62.742

A Diretoria
Leandro Augusto Davanço 

Contador CRC 1SP 174.421/O-2.
Relatório do auditor independente sobre as 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos acionistas da Rhodia Brasil S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Rhodia Brasil S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes.  
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção  
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais  
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações, e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de junho de 2026.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda. Patricia A. Jardim Lima
CRC SP-034519/O Contadora CRC 1SP-245870/O-5

continua...
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Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 31E4-4FCD-AF09-ED2F.
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